O Sacramento do Batismo

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

“O santo Batismo é o fundamento de toda a vida cristã, a porta da vida no Espírito e a porta que abre o acesso aos demais sacramentos. Pelo Batismo somos libertados do pecado e regenerados como filhos de Deus, tornamo-nos membros de Cristo, somos incorporados à Igreja e feitos participantes de sua missão” (CIC 1213).

1. O Batismo é o sacramento da fé.

Muitos textos do Novo Testamento mostram a relação íntima entre fé e Batismo (At 2,37-38; 8,37-38). A fé que nasce da pregação da Palavra de Deus é condição para o Batismo. Não é ainda uma fé perfeita e madura, mas um começo, que deve desenvolver-se. Tanto para crianças como para adultos a fé deve crescer depois do Batismo.

No caso do Batismo de crianças, quem recebe o sacramento não pode acolher a Palavra de Deus, nem fazer um ato de fé. Em lugar delas, são os pais e padrinhos que professam a fé. Por isso, é imprescindível a ajuda dos pais e padrinhos para que a graça do Batismo possa desabrochar e produzir frutos. Devem estar comprometidos com Cristo e prontos a ajudar o novo batizado, criança ou adulto, em sua caminhada na vida cristã. A comunidade também tem uma parcela de responsabilidade no desenvolvimento e na conservação da graça recebida no Batismo.

Quando os pais não têm fé para comunicar aos filhos pequenos, também não tem por que batizá-los. Deve-se deixar o Batismo para o momento da catequese.

2. O Batismo nos torna membros da Igreja.

O Batismo é o sacramento da entrada na Igreja, que nos faz Igreja. Essa é a dimensão essencial do Batismo: o ingresso na família de Deus que é a comunidade de Jesus Cristo, a Igreja. Pelo Batismo passamos a fazer parte da família dos filhos de Deus. “O Batismo faz-nos membros do Corpo de Cristo. ‘Somos membros uns dos outros’ (Ef 4,25). O Batismo incorpora à Igreja. Das fontes batismais nasce o único povo de Deus da nova aliança, que supera todos os limites naturais ou humanos das nações, das culturas, das raças e dos sexos” (CIC 1267).

Muitos textos do Novo Testamento nos falam desta inserção do batizado na família de Deus, no corpo de Cristo (1Cor 12,13; 1Pd 2,5; Ef 4,4-6; At 2,41. 47). Recebemos o dom da fé e a graça do Batismo na Igreja, para sermos Igreja.

Pelo Batismo somos consagrados a Cristo dentro da Igreja, inseridos no mistério pascal de sua morte e ressurreição. Portanto, o Batismo não é um ato isolado, mas evento de toda comunidade eclesial. Pelo Batismo pertencemos a Jesus Cristo e à sua Igreja.

3. O Batismo nos lava do pecado.

O próprio uso da água já nos diz que o Batismo nos lava, nos purifica, nos liberta dos pecados e da escravidão do mal (1Cor 6,9-11; Ef 5,26-27; Hb 10,22; Rm 6,3-7).

O sacramento do Batismo tira o pecado. Quando um adulto é batizado, todos os pecados que cometeu até aquele momento são perdoados, desde que esteja arrependido. No caso de uma criança pequena, é tirado o pecado original, a raiz do pecado. Na oração sobre a água pedimos ao Pai que “homem e mulher, criados à vossa imagem, sejam lavados da antiga culpa pelo Batismo”.

O Novo Testamento dá testemunho desta fé no Batismo “para a remissão dos pecados” (At 2,38; 22,16; Ef 5,26).

4. O Batismo nos dá vida nova.

Na bênção da água batismal pedimos: “Que o Espírito Santo dê por esta água a graça de Cristo, a fim de que homem e mulher, criados à vossa imagem, sejam lavados da antiga culpa pelo Batismo e renasçam pela água e pelo Espírito Santo para uma vida nova”.

O Batismo transforma nosso ser e nos faz renascer para uma vida nova, para a vida dos filhos de Deus. Jesus nos fala deste novo nascimento na conversa com Nicodemos: “Quem não nascer da água e do Espírito não pode entrar no Reino de Deus” (Jo 3,5).

O Batismo nos faz pessoas novas (2Cor 5,17), filhos adotivos de Deus (Gl 3,26-27; 4,5-7; Jo 1,12-13), participantes da natureza divina (2Pd 1,4), membros de Cristo (1Cor 6,15; 12,27), herdeiros de Deus (Rm 8,14-17), templos do Espírito Santo (1Cor 6,19; 3,16). A vida nova dos batizados é a participação na vida de Deus Pai, Filho e Espírito Santo.

5. No Batismo celebramos o mistério pascal.

No final da bênção da água batismal se diz: “Nós vos pedimos, ó Pai, que por vosso Filho desça sobre esta água a força do Espírito Santo. E todos os que, pelo batismo, forem sepultados na morte com Cristo, ressuscitem com ele para a vida”. 

Pelo Batismo fomos sepultados na morte com Cristo e ressuscitamos com ele para a vida eterna. Morremos para o pecado e ressurgimos para uma nova vida em Cristo (Rm 6,1-11; Cl 2,12).

A nossa vida de batizados é uma vida pascal. Mortos e ressuscitados com Cristo, devemos evitar todo pecado e estarmos a serviço de Deus e dos irmãos e irmãs, vivendo uma vida nova.

6. Pelo Batismo participamos da missão profética, sacerdotal e real de Cristo.

Pelo Batismo nos tornamos participantes da missão profética, sacerdotal e real (pastoral) de Cristo (1Pd 2,4-10; Ap 1,5-6; Rm 12,1; 1Jo 3,16; Mt 13,57; Mc 6,4; Lc 13,33).

Pela missão profética professamos e testemunhamos a fé, anunciamos o Evangelho, denunciamos a injustiça, a violência e tudo aquilo que destrói a vida.

Pela missão sacerdotal louvamos e servimos a Deus; servimos também os irmãos e irmãs; participamos das celebrações da Eucaristia ou da Palavra, dos sacramentos, dos grupos de família, dos movimentos; vivemos os mandamentos e as bem-aventuranças; rezamos em família e em comunidade. 

Pela missão real (pastoral) somos fermento na comunidade e no mundo pela vivência dos valores do Reino; tomamos parte dos grupos, organizações, associações e pastorais que lutam pela vida e pelo bem comum; fazemos de nossa vida um dom a serviço da vida, das pessoas e da comunidade; colaboramos na construção de uma sociedade mais justa, fraterna, solidária e feliz.

7. O Batismo é a porta da vida no Espírito.

A bênção da água batismal mostra que no início do ser cristão está o Espírito Santo, o Espírito que já na origem do mundo pairava sobre as águas, o Espírito que se manifestou sobre Jesus quando foi batizado no Jordão, o Espírito que nos faz nascer para uma vida nova no Batismo, o Espírito que nos faz participar na morte e na ressurreição de Jesus Cristo.

Muitos textos do Novo Testamento falam desta fé no Batismo como porta da vida no Espírito (Jo 3,5-8; Tt 3,5; 1Cor 6,11; Rm 8,15; Gl 4,6; 2Cor 1,22). Com a luz, a força e a presença do Espírito Santo começamos a viver a espiritualidade cristã. Abertos à ação do Espírito Santo crescemos em conversão e santidade.

O dom do Espírito Santo em plenitude recebemos no dia da Crisma ou Confirmação, quando aconteceu o nosso Pentecostes.

8. Os ritos da celebração do Batismo.

“O significado e a graça do sacramento do Batismo aparecem com clareza nos ritos de sua celebração. É acompanhando, com uma participação atenta, os gestos e as palavras desta celebração que os fiéis são iniciados nas riquezas que este sacramento significa e realiza em cada novo batizado” (CIC 1234).

a. O sinal da Cruz. É a marca ou o sinal do Cristo Salvador. Significa que a pessoa pertence a Cristo e a sua Igreja.

b. A Palavra de Deus. Ilumina a vida de todo homem e mulher e os convida a dar uma resposta de fé.

c. A unção com o óleo dos catecúmenos. O batizando é ungido no peito. Significa coragem, força, resistência e proteção. Simboliza a força de Cristo para renunciar ao mal, professar a fé e acolher a graça do Batismo.

d. A água batismal. É consagrada através de uma oração pela qual “a Igreja pede a Deus que, por seu Filho, o poder do Espírito Santo desça sobre esta água, para que os que forem batizados nela ‘nasçam da água e o Espírito’” (CIC 1238).

e. O rito do Batismo. “Significa e realiza a morte ao pecado e a entrada na vida da Santíssima Trindade por meio da configuração ao mistério pascal de Cristo. O Batismo é realizado da maneira mais significativa pela tríplice imersão na água batismal. Mas desde a antiguidade ele pode também ser conferido derramando-se, por três vezes, a água sobre a cabeça do candidato” (CIC 1239). “Na Igreja latina, esta tríplice infusão é acompanhada das palavras do ministro: N..., eu te batizo em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo” (CIC 1240).

f. A unção com o santo Crisma. O batizado é ungido na fronte.  “Significa o dom do Espírito Santo ao novo batizado. Este tornou-se um cristão, isto é, ‘ungido’ do Espírito Santo, incorporado a Cristo, que é ungido sacerdote, profeta e rei” (CIC 1241). O batizado torna-se participante da missão de Cristo.

g. A veste branca. “Simboliza que o batizado ‘vestiu-se de Cristo’ (Gl 3,27): ressuscitou com Cristo” (CIC 1243). É sinal da vida nova em Cristo.

h. A vela acesa. Significa que Cristo iluminou o batizado. Agora, em Cristo, ele é chamado a ser luz do mundo (Mt 5,14; Fl 2,15).

i. O Pai Nosso. É a oração dos filhos de Deus.

9. Quem pode receber o Batismo?

“É capaz de receber o Batismo toda pessoa ainda não batizada, e somente ela” (CIC 1246).

a. O Batismo de adultos.

Os adultos, como no início da Igreja, precisam ser preparados através de uma adequada catequese. “O catecumenato (preparação para o Batismo) ocupa então um lugar importante. Sendo iniciação à fé  e à vida cristã, deve dispor para o acolhimento do dom de Deus no Batismo, na Confirmação e na Eucaristia” (CIC 1247).

Esta preparação tem por finalidade dar aos adultos a oportunidade de unir-se à comunidade e alcançar a conversão e a maturidade na fé.

b. O Batismo de crianças.

As crianças podem ser batizadas mesmo sem ter condições de pedir o Batismo (At 16,15. 33; 18,8; 1Cor 1,16). Embora não tendo nenhum pecado pessoal, elas nascem da raiz da humanidade pecadora e precisam ser libertadas do pecado original para que possam viver na liberdade dos filhos de Deus. “A gratuidade pura da graça da salvação é particularmente manifesta no Batismo das crianças. A Igreja e os pais privariam então a criança da graça inestimável de tornar-se filho de Deus se não lhe conferissem o Batismo pouco depois do nascimento” (CIC 1250).

Os pais cristãos têm o dever de educar na fé a nova vida que Deus confiou a eles.

10. Quem pode batizar?

Os ministros do Batismo são o Bispo, o Presbítero (Padre) e o Diácono. “Em caso de necessidade, qualquer pessoa, mesmo não batizada, que tenha a intenção exigida, pode batizar, utilizando a fórmula batismal trinitária. A intenção requerida é querer fazer o que a Igreja faz quando batiza. A Igreja vê a razão desta possibilidade na vontade salvífica universal de Deus e na necessidade do Batismo para a salvação” (CIC 1256).

11. A necessidade do Batismo.

“O Senhor mesmo afirma que o Batismo é necessário para a salvação (Jo 3,5). Também ordenou a seus discípulos que anunciassem o Evangelho e batizassem todas as nações (Mt 28,19-20). O Batismo é necessário, para a salvação, para aqueles aos quais o Evangelho foi anunciado e que tiveram a possibilidade de pedir este sacramento” (Mc 16,16) (CIC 1257).

“Desde sempre, a Igreja mantém a firme convicção de que as pessoas que morrem em razão da fé, sem terem recebido o Batismo, são batizadas por sua morte por e com Cristo. Este Batismo de sangue, como o desejo do Batismo, acarreta os frutos do Batismo, sem ser sacramento” (CIC 1258).

“Quanto às crianças mortas sem Batismo, a Igreja só pode confiá-las à misericórdia de Deus. Com efeito, a grande misericórdia de Deus, ‘que quer que todos os homens se salvem’ (1Tm 2,4), e a ternura de Jesus para com as crianças, que o levou a dizer: ‘Deixai as crianças virem a mim, não as impeçais’ (Mc 10,14), nos permitem esperar que haja um caminho de salvação para as crianças mortas sem Batismo. Eis por que é tão premente o apelo da Igreja de não impedir as crianças de virem a Cristo pelo dom do santo Batismo” (CIC 1261).

II – ORIENTAÇÕES PASTORAIS

1. A PREPARAÇÃO

1. “A celebração do batismo deve ser devidamente preparada” (Cân. 851). Pais e padrinhos devem ser preparados pelo Padre ou pela Equipe da Pastoral do Batismo, para que compreendam a celebração e vivenciem a graça do sacramento que estão pedindo aos filhos ou afilhados.

2. A preparação em longo prazo (anterior) acontece através da presença e participação dos pais e padrinhos na vida da comunidade eclesial (Igreja).

3. A preparação próxima pode acontecer através de duas maneiras: 

a. Encontros na casa dos pais dos batizandos, com a participação dos padrinhos. Para isso é necessário preparar uma Equipe da Pastoral do Batismo.

b. Encontro na comunidade com pais e padrinhos, o qual pode ser em forma de celebração.

4. Em casos específicos cabe ao pároco dialogar com os pais ou padrinhos para dar os devidos encaminhamentos, acolhendo-os como Bom Pastor (Observar “casos especiais”).

5. Conteúdo básico para dar unidade à preparação batismal em toda a Diocese: Fé, Jesus Cristo, Igreja-Comunidade, Dízimo, sacramento do Batismo. Este conteúdo básico está presente na Fundamentação Teológica do sacramento do Batismo.
2. A CELEBRAÇÃO

1. Para que uma criança seja batizada, é necessário que os pais, ou ao menos um deles ou quem legitimamente faz as suas vezes, consintam e que haja fundada esperança de que será educada na religião católica (Cân 868).

2. As crianças sejam batizadas, se possível, dentro das primeiras semanas após o nascimento (Cân 867; CIC 1250), conforme os dias marcados pela Paróquia.

3. Evite-se o Batismo antes que as crianças sejam registradas em cartório.

4. O lugar próprio para celebrar o Batismo é a Igreja paroquial, onde moram ou participam os pais dos batizandos e também capelas ou comunidades (Cân 857). Por isso, não se deve batizar em santuários que não sejam Matrizes ou Capelas (Comunidades).

5. Permite-se o Batismo em hospitais e casas particulares somente quando a criança corre sérios riscos de vida (Cân 860).

6. Pode-se autorizar o Batismo em outra paróquia ou comunidade desde que haja sérias razões pastorais, particulares ou familiares. Esta autorização deve ser solicitada com antecedência.

7. Quando os pais não participam regularmente de nenhuma paróquia ou comunidade, deve-se batizar na paróquia ou comunidade onde moram para criar laços de amizade e comunhão.

8. Recomenda-se que, periodicamente, o Batismo seja celebrado durante a Missa, aos Domingos (Cân 856), para que a comunidade possa participar, acolher os novos membros e vivenciar o sentido comunitário do Batismo.

9.  Evite-se batizar muitas crianças ao mesmo tempo.

3. “CASOS ESPECIAIS”

1. As mães solteiras ou abandonadas devem ser acolhidas com carinho especial, orientando-as na escolha de padrinhos idôneos para os seus filhos, de boa vivência cristã, para poder garantir a educação na fé de seus afilhados.

2. Quando se percebe que na família não há ambiente para o crescimento na fé e vivência dos valores morais, antes de batizar é preciso ter certeza de que os padrinhos assumirão a tarefa na educação da fé de seus afilhados.

3. Os casais amasiados ou casados só no civil e que podem casar-se na Igreja, quando pedem o Batismo para seus filhos, sejam orientados sobre a importância do Matrimônio cristão e sejam estimulados a regularizarem a sua situação (Observar nº 4).

4. Conforme a caridade pastoral, não se exija o casamento na Igreja, como condição para batizar o filho. É preciso acompanhar, dialogar, catequizar, usando, nestes casos, de muita caridade e sensibilidade pastoral.

5. Os casais divorciados que contraíram novo casamento no civil, poderão batizar os filhos desde que possam garantir que eles serão educados na fé cristã.

6. Quando os pais professam doutrinas contrárias ao cristianismo (maçonaria, espiritismo, seicho-no-yê...), é preciso usar de prudência e discernimento pastoral, analisando caso por caso. Em certos casos, convém deixar o Batismo para a Catequese de Iniciação Cristã, avisando-se aos pais sobre o motivo (Cân 868).

7. Quando um dos pais não é católico, é indispensável que a parte católica, mais do que nunca apoiada pela comunidade, ofereça garantias reais de educação católica da criança.

8. Evite-se vincular o Batismo somente à contribuição do dízimo (Cân 848). Exorta-se fraternalmente para que todos colaborem com o dízimo, pois todos, como membros da Igreja, são responsáveis pelo crescimento e sustentação da própria comunidade.

9. A equipe da Pastoral do Batismo deve assumir o compromisso de visitar os casais que estão esperando um filho, para criar laços mais fortes com a comunidade e favorecer sua participação na mesma.

4. OS PADRINHOS

1. A comunidade seja catequizada a respeito da importância do ministério do padrinho e da madrinha. Assim se evitará escolher pessoas não indicadas para assumir a responsabilidade exigida pelo Batismo. 

2. Pertençam à Igreja Católica e sejam “cristãos firmes, capazes e prontos a ajudar o novo batizado, criança ou adulto, em sua caminhada na vida cristã” (CIC 1255).

3. Tenham recebido os sacramentos do Batismo, da Eucaristia e da Crisma e completado dezesseis anos de idade (Cân 874).

4. “Admite-se apenas um padrinho ou uma só madrinha, ou também um padrinho e uma madrinha” (Cân 873). Caso seja necessário, informar os pais de que no livro de registro de Batismo constará apenas o nome de duas pessoas como padrinho e madrinha.

5. Quem é batizado e pertence “a uma comunidade eclesial não-católica só seja admitido junto com um padrinho católico, o qual será apenas testemunha do batismo” (Cân 874).

6. Os pais sejam orientados para que escolham padrinhos, de preferência, da sua própria comunidade para facilitar o acompanhamento do afilhado.

7. Quando os padrinhos pertencerem a outra paróquia devem apresentar, com antecedência, documento assinado pelo pároco ou responsável que comprove a sua aptidão.

8. Não se admitam como padrinhos os casais de segunda união, os que não são casados pela Igreja e os ateus.

5. O BATISMO DE ADULTOS

1. Os “saídos da infância”, ou seja, os que completaram sete anos de idade (Cân 97), deverão participar dos encontros de catequese para receber o Batismo, o qual será celebrado antes da Eucaristia.

2. Os adultos, acima de quinze anos, sejam admitidos ao Batismo após uma adequada preparação (catecumenato) e uma vivência da fé na comunidade. Eles devem ser preparados para celebrar simultaneamente o Batismo, a Crisma e a Eucaristia – os Sacramentos da Iniciação Cristã. O Padre deve pedir a autorização do Bispo para poder crismar.

3. A preparação de adultos seja pelo menos de um ano. O “Ritual da Iniciação Cristã de Adultos” apresenta orientações claras e profundas para a preparação e celebração dos Sacramentos da Iniciação Cristã.

6. OS DOCUMENTOS

1. Certidão de nascimento do batizando.

2. Certidão de adoção quando for criança adotada.

3. Comprovação da preparação.

4. Apresentação do pároco para a celebração do Batismo, quando de outra paróquia.

5. Comprovante de dizimista. Se os pais ou os padrinhos não forem dizimistas, orientá-los fraternalmente para que assumam esta fundamental dimensão da fé cristã. (Conforme “Casos especiais”, nº 8).

6. Inscrição para o Batismo, com antecedência, conforme os dias marcados pela paróquia.

7. O BATISMO DAS OUTRAS IGREJAS

1. Quanto à validade do Batismo em outras Igrejas cristãs, seja observado o “Diretório para a aplicação dos princípios e normas sobre o ecumenismo” e os Estudos da CNBB, “Guia ecumênico”, nº 21.

2. Os batizados numa comunidade eclesial não-católica não devem ser batizados sob condição na Igreja Católica, a não ser que, olhada a matéria e a forma das palavras empregadas no Batismo conferido, assim como examinada a intenção da pessoa adulta batizada e do ministro batizante, haja uma razão séria para duvidar da validade do Batismo (Cân 869).

A. As Igrejas que batizam validamente e, por isso, não poderá haver novo Batismo, nem sequer sob condição, são:

a. Igrejas Orientais (Ortodoxas).

b. Igreja Vétero-Católica.

c. Igreja Episcopal do Brasil (Anglicanos ou Episcopais).

d. Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB).

e. Igreja Evangélica Luterana do Brasil (IELB).

f. Igreja Metodista.

B. Há diversas Igrejas nas quais o rito batismal prescrito é válido, mas alguns de seus pastores não acham o Batismo tão necessário. Neste caso, quando há garantia de que a pessoa foi batizada segundo este rito, o Batismo é válido e não se pode rebatizar, nem sob condição. São:

a. Igrejas Presbiterianas.

b. Igrejas Batistas.

c. Igrejas Congregacionalistas.

d. Igrejas Adventistas.

e. A maioria das Igrejas Pentecostais (Assembléia de Deus, Congregação Cristã do Brasil, Igreja do Evangelho Quadrangular, Igreja Deus é Amor, Igreja Evangélica Pentecostal O Brasil para Cristo).

f. Exército da Salvação. Não costuma batizar, mas quando o faz, realiza-o de modo válido quanto ao rito.

g. Há necessidade de analisar e julgar com prudência a prática do Batismo das novas Igrejas que estão surgindo.

C. Há Igrejas de cujo Batismo se pode prudentemente duvidar e, por esta razão, requer-se, como norma geral, a administração de um novo Batismo sob condição. São:

a. Igreja Pentecostal Unida do Brasil. Esta Igreja batiza apenas “em nome do Senhor Jesus” e não em nome da Santíssima Trindade.

b. As “Igrejas Brasileiras” (Igreja Católica Apostólica Brasileira). Uma delas é conhecida em nossa região como “Igreja do Milani”. Duvida-se da intenção e seriedade de seus ministros.

D. Com certeza, batizam invalidamente:

a. Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos últimos dias (Mórmons). Negam a divindade de Cristo, no sentido autêntico e, conseqüentemente, o seu papel redentor.

b. Testemunhas de Jeová. Negam a fé na Trindade.

c. Ciência Cristã (Igreja de Cristo Cientista). Nega a realidade  do pecado e, conseqüentemente, a redenção de Cristo.

d. Certos grupos religiosos não propriamente cristãos, como a umbanda, que praticam ritos denominados de “batismos”, mas que se afastam substancialmente da fé e da prática católica.

8. PROVA E REGISTRO DO BATISMO

1. O ministro do Batismo, na falta de padrinhos, cuide que haja pelo menos uma testemunha, pela qual se possa mais tarde provar a administração do Batismo (Cân 875).

2. Para provar a administração do Batismo é suficiente a declaração de uma só testemunha acima de qualquer suspeita, ou o juramento do próprio batizado, se tiver recebido o Batismo em idade adulta (Cân 876).

3. Para provar o Batismo dos não-católicos basta a certidão expedida pelo pastor ou ministro da Igreja ou comunidade eclesial, quando se tratar de uma das Igrejas ou comunidades que batizam validamente (cf. comentário Cân 876).

4. Celebrado o Batismo, seja o mesmo registrado no livro competente da Paróquia. Deve constar: o nome do batizado, do ministro, dos pais, dos padrinhos, do lugar e data do Batismo e também a data e o lugar do nascimento (Cân 877).

O Sacramento da Penitência 

e da Reconciliação

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

“Pelos sacramentos da iniciação cristã, o homem recebe a vida nova de Cristo. Ora, esta vida nós a trazemos ‘em vasos de argila’ (2Cor 4,7). Agora, ela ainda se encontra ‘escondida com Cristo em Deus’ (Cl 3,3). Estamos ainda em ‘nossa morada terrestre’ (2Cor 5,1), sujeitos ao sofrimento, à doença e à morte. Esta nova vida de filhos de Deus pode se tornar debilitada e até perdida pelo pecado” (CIC 1420).

“O Senhor Jesus Cristo, médico de nossas almas e de nossos corpos, que remiu os pecados do paralítico e restituiu-lhe a saúde do corpo (Mc 2,1-12), quis que sua Igreja continuasse, na força do Espírito Santo, sua obra de cura e de salvação, também junto de seus próprios membros. É esta a finalidade dos dois sacramentos de cura: o sacramento da Penitência e o sacramento da Unção dos Enfermos” (CIC 1421).

“Aqueles que se aproximam do sacramento da Penitência obtêm da misericórdia divina o perdão da ofensa feita a Deus e ao mesmo tempo são reconciliados com a Igreja que feriram pecando, e a qual colabora para sua conversão com caridade, exemplo e orações” (CIC 1422).

1. O pecado.

“O pecado é antes de tudo uma ofensa a Deus, uma ruptura da comunhão com ele. Ao mesmo tempo é um atentado à comunhão com a Igreja. Por isso, a conversão traz simultaneamente o perdão de Deus e a reconciliação com a Igreja, o que é expresso e realizado liturgicamente pelo sacramento da Penitência e da Reconciliação” (CIC 1440).

O pecado é a posição do homem que recusa o apelo de Deus e o diálogo com os irmãos impedindo o verdadeiro crescimento de si e do Reino de Deus.

O pecado é uma resposta, uma atitude de vida que não está de acordo com o Plano de Deus. É uma falta, uma infidelidade, uma ação, uma atitude que não está de acordo com o amor de Deus; o respeito e a dignidade da pessoa humana; a fidelidade à vocação assumida; a missão de testemunhas de Jesus Cristo; o compromisso comunitário; a realização do bem comum; o louvor e a gratidão a Deus; o respeito e o cuidado pela vida na terra.

Exemplos de pecados que mais ofendem a Deus, prejudicam o homem e a mulher e destroem a harmonia do mundo: assassinato, roubo, injustiça, adultério, aborto, exploração, difamação, destruição, indiferença, omissão, corrupção, desonestidade...

“É descobrindo a grandeza do amor de Deus que nosso coração experimenta o horror e o peso do pecado e começa a ter medo de ofender a Deus pelo mesmo pecado e de ser separado dele. O coração humano converte-se olhando para aquele que foi traspassado por nossos pecados” (Jo 19,37; CIC 1432).

2. Como se chama este sacramento?

“Chama-se sacramento da Conversão, pois realiza sacramentalmente o convite de Jesus à conversão (Mc 1,15), o caminho de volta ao Pai (Lc 15,18), do qual a pessoa se afastou pelo pecado”.

“Chama-se sacramento da Penitência porque consagra um esforço pessoal e eclesial de conversão, de arrependimento e de satisfação do cristão pecador” (CIC 1423).

“É chamado sacramento da Confissão porque a declaração, a confissão dos pecados diante do sacerdote é um elemento essencial desse sacramento. Num sentido profundo esse sacramento também é uma ‘confissão’, reconhecimento e louvor da santidade de Deus e de sua misericórdia para com o homem pecador”.

“Também é chamado sacramento do perdão porque pela absolvição sacramental do sacerdote Deus concede ‘o perdão e a paz’”.

“É chamado sacramento da Reconciliação porque dá ao pecador o amor de Deus que reconcilia: ‘Reconciliai-vos com Deus’ (2Cor 5,20). Quem vive do amor misericordioso de Deus está pronto a responder ao apelo do Senhor: ‘Vai primeiro reconciliar-te com teu irmão’” (Mt 5,24; CIC 1424).

“A conversão a Cristo, o novo nascimento pelo Batismo, o dom do Espírito Santo, o Corpo e o Sangue de Cristo recebidos como alimento nos tornaram ‘santos e irrepreensíveis diante dele’ (Ef 1,4), como a própria Igreja, esposa de Cristo, é ‘santa e irrepreensível’ (Ef 5,27). Entretanto, a nova vida recebida na iniciação cristã não suprimiu a fragilidade e a fraqueza da natureza humana, nem a inclinação ao pecado, que a tradição chama de concupiscência, que continua nos batizados para prová-los no combate da vida cristã, auxiliados pela graça de Cristo. É o combate da conversão para chegar à santidade e à vida eterna, para a qual somos incessantemente chamados pelo Senhor” (CIC 1426).

“Cristo instituiu o sacramento da Penitência para todos os membros pecadores de sua Igreja, antes de tudo para aqueles que, depois do Batismo, cometeram pecado grave e com isso perderam a graça batismal e feriram a comunhão eclesial. É a eles que o sacramento da Penitência oferece uma nova possibilidade de converter-se e de recobrar a graça da justificação” (CIC 1446).

3. O sacramento da penitência e suas partes.

“O discípulo de Cristo que, após o pecado, se aproxima, movido pelo Espírito Santo, do sacramento da penitência, deve, antes de tudo, voltar-se para Deus de todo o coração. Esta conversão interior, que compreende a contrição do pecado e o propósito de uma vida nova, se expressa pela confissão feita à Igreja, pela necessária satisfação e pela mudança de vida. E Deus concede a remissão dos pecados por meio da Igreja, que atua pelo ministério dos sacerdotes”.

a. Contrição. “Entre os atos do penitente ocupa o primeiro lugar a contrição, ou seja ‘a dor da alma e a detestação do pecado cometido, com o propósito de não mais pecar’. Com efeito, ‘ao reino anunciado por Cristo só se pode chegar mediante a ‘metanóia’, isto é, através da íntima mudança do homem todo, pela qual ele começa a pensar, julgar e dispor a sua vida levado por aquela santidade e caridade de Deus, que foram manifestadas nos últimos tempos’” (Hb 1,2; Cl 1,19; Ef 1,23).

“Desta contrição interior depende a autenticidade da penitência. A conversão deve atingir intimamente o homem para iluminá-lo cada dia com maior intensidade e configurá-lo cada vez mais ao Cristo”.

b. Confissão. “Do sacramento da penitência faz parte a confissão das culpas que procede do verdadeiro conhecimento de si mesmo diante de Deus, e da contrição dos pecados. Mas este exame de consciência e a acusação externa devem ser feitos à luz da misericórdia de Deus. No entanto a confissão exige do penitente a vontade de abrir seu coração ao ministro de Deus; e da parte deste, um julgamento espiritual pelo qual, agindo em nome de Cristo, pronuncia, em virtude do poder das chaves, a sentença da remissão ou da retenção dos pecados”.

c. Satisfação. “A verdadeira conversão se completa  pela satisfação das culpas, pela mudança de vida e pela reparação do dano causado. As obras e a medida da satisfação devem adaptar-se a cada penitente para que cada um restaure a ordem que lesou e possa curar-se com o remédio adequado. É necessário, por conseguinte, que a satisfação imposta seja realmente remédio para o pecado e, de algum modo, renovação de vida. Assim, o penitente, esquecendo o que passou (Fl 3,13), integra-se de novo no mistério da salvação lançando-se para frente”.

d. Absolvição. “Ao pecador que manifestou sua conversão ao ministro da Igreja, pela confissão sacramental, Deus concede o perdão mediante o sinal da absolvição, e assim se realiza o sacramento da penitência. Pois, segundo o plano salvífico divino, pelo qual apareceram aos homens visivelmente a humanidade e a bondade de Deus nosso Salvador (Tt 3,4-5), Deus quer conceder-nos a salvação e renovar a aliança rompida por meio de sinais visíveis”.

“Assim, pois, pelo sacramento da penitência, o Pai acolhe o seu filho que regressa; Cristo coloca sobre os ombros a ovelha perdida, reconduzindo-a ao redil; e o Espírito Santo santifica de novo seu templo ou passa a habitá-lo mais plenamente. Isso se manifesta finalmente na participação freqüente ou mais fervorosa na mesa do Senhor, havendo grande júbilo na Igreja de Deus pela volta do filho distante” (Ritual da Penitência, 2ª Edição revista, p. 14-16).

“A fórmula da absolvição em uso na Igreja latina exprime os elementos essenciais deste sacramento: o Pai das misericórdias é a fonte de todo perdão. Ele opera a reconciliação dos pecadores pela páscoa de seu Filho e pelo dom de seu Espírito, por meio da oração e ministério da Igreja: Deus, Pai de misericórdia, que, pela Morte e Ressurreição de seu Filho, reconciliou o mundo consigo e enviou o Espírito Santo para a remissão dos pecados, te conceda, pelo ministério da Igreja, o perdão e a paz. E eu te absolvo dos teus pecados, em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo” (CIC 1449).

4. O ministro do sacramento da Penitência.

“Como Cristo confiou a seus apóstolos o ministério da Reconciliação (Jo 20,23; 2Cor 5,18), os Bispos, seus sucessores, e os presbíteros (padres), colaboradores dos Bispos, continuam a exercer esse ministério. De fato, são os Bispos e os presbíteros que têm, em virtude do sacramento da Ordem, o poder de perdoar todos os pecados ‘em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo’” (CIC 1461).
II – ORIENTAÇÕES PASTORAIS

1. A PREPARAÇÃO

1. Os sacerdotes suscitem no coração dos fiéis, a necessidade e o valor da conversão e da penitência, como meio de salvação e vivência eclesial e cristã no mundo.

2. Seja difundida e praticada  uma mentalidade positiva sobre a confissão. Mais do que humilhação ante as próprias misérias, o sacramento da Reconciliação é encontro, perdão, celebração.

3. Valorizem-se os tempos litúrgicos e celebrações que, por sua própria natureza, evidenciam marcadamente o valor da conversão como a Quaresma, o Advento, as Romarias, as festas de Padroeiros (as).

4. Os fiéis sejam formados para a dimensão comunitária e social do pecado, da conversão e da penitência.

5. Haja para os fiéis adequada catequese sobre as condições para uma boa confissão: a contrição, o reconhecimento explícito dos próprios pecados e os bons propósitos para superá-los (Cf. Cân 987).

6. Os fiéis sejam orientados a aproximar-se do sacramento da penitência não só para a recepção dos outros sacramentos, mas sempre que a consciência acusar estado de pecado, pois esse sacramento confere graça própria, renovadora e santificadora.

7. Seja conferida solenidade especial à Primeira Confissão, quer pela preparação, quer pelo espírito de penitência que a envolve. É aconselhável que seja celebrada após a catequese sobre o pecado, como sacramento do amor e da volta ao Pai.

8. Os sacerdotes e equipes sejam diligentes na preparação das liturgias penitenciais, de modo que os fiéis possam experimentar o sentido reconciliador e festivo da celebração sacramental.

2. A CELEBRAÇÃO

1. “Nas novenas e tríduos de padroeiros (as), nos retiros espirituais, é oportuno que se dedique um dia à celebração da Penitência” (CNBB, Pastoral da Penitência, nº 6, p. 43).

2. “Para as confissões individuais haja horários certos e visivelmente afixados. Elimine-se confissão durante a Missa e durante qualquer outra celebração da comunidade no mesmo recinto” (Idem, p. 46).

3. “O sacramento da penitência, a não ser que haja justa causa, normalmente é celebrado na igreja ou oratório” (Ritual da Penitência, Edição revista, nº 12). “O local normal para ouvir confissões seja o confessionário tradicional ou outro recinto adequado. Seja no entanto providenciado um local discreto, anexo ao corpo da própria igreja e de fácil acesso, para que os fiéis, ao entrarem e saírem do templo possam ver claramente o recinto apropriado ou uma clara indicação deste e assim se sintam convidados à prática do sacramento” (CNBB, Pastoral da Penitência, nº 6, p. 46).

4. “A confissão individual e integral seguida da absolvição continua sendo o único modo ordinário pelo qual os fiéis se reconciliam com Deus e com a Igreja” (CIC 1484; Cân 960).

5. Condições para que haja a absolvição comunitária ou geral: perigo iminente de morte; grande número de penitentes; não há confessores suficientes; os penitentes ficariam muito tempo privados da graça sacramental ou da sagrada Eucaristia. Cabe ao Bispo julgar se os requisitos para a absolvição geral existem (Cf. CIC 1483; Cân 961).

6. “Para que os fiéis possam beneficiar-se da absolvição sacramental dada simultaneamente, é indispensável que estejam convenientemente dispostos, isto é, que arrependidos de suas culpas, tenham o propósito de não tornar a cometê-las, de reparar os danos e escândalos causados e de confessar individualmente, em tempo oportuno, os pecados graves que no momento não podem confessar. Os sacerdotes instruirão diligentemente os fiéis sobre estas disposições e condições requeridas para a validade do sacramento” (Rito da Penitência, 3ª Edição, nº 33; Cân 963).

7. “Aqueles que tiveram pecados graves perdoados pela absolvição geral, ao surgir oportunidade, devem procurar, quanto antes, a confissão individual. Em todo caso, devem ir ao confessor dentro de um ano, se não for moralmente impossível. Pois também vigora para eles o preceito de que todo cristão deve confessar ao sacerdote, uma vez por ano, todos os pecados, isto é, as faltas graves, que não houver confessado individualmente” (Ritual da Penitência, 2ª Edição revista, nº 34; Cân 963).

8. O segundo mandamento da Igreja orienta para “Confessar-se ao menos uma vez por ano”. Este mandamento “assegura a preparação para a Eucaristia pela recepção do sacramento da Reconciliação, que continua a obra de conversão e perdão do Batismo” (CIC 2042).

9. Como já está acontecendo, haja entre-ajuda dos Padres da mesma Área Pastoral nos tempos litúrgicos fortes como Advento e Quaresma.

3. “CASOS ESPECIAIS”

1. A remissão da pena do delito do aborto, ou seja, da excomunhão (desligado da Igreja) (Cân 1398) é reservada ao Bispo (Cân 1355, 2). Em nossa Diocese, por delegação do Bispo, o Padre pode receber a faculdade de remitir desde que a peça de forma verbal ou por escrito.

2. No caso de delito de aborto, as condições para perdoar são:

a. que a pessoa tenha consciência do crime que cometeu;

b. que a pessoa se disponha a não cometer mais aborto;

c. que a pessoa se disponha a fazer uma obra de caridade, ou seja, ajudar uma creche, asilo, APAE... (Mt 25,31-45).

3. Os recasados e amasiados não podem receber a absolvição sacramental, salvo em perigo de morte.

4. É indispensável acolher os penitentes com grande misericórdia e paciência conforme a figura do Bom Pastor.
O Sacramento da Eucaristia

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

“A Eucaristia é o memorial da Páscoa de Cristo: isto é, da obra da salvação realizada pela Vida, Morte e Ressurreição de Cristo, obra esta tornada presente pela ação litúrgica” (CIC 1409).

A Eucaristia é um dos sacramentos deixados por Jesus a sua Igreja. É um dos sinais da graça e da presença de Cristo, hoje, no meio de nós. Jesus quis que a comunidade dos seus discípulos nascesse de novo pelo batismo, fosse marcada pelo selo do Espírito Santo na confirmação,  recebesse o alimento e a vida  pela Eucaristia. Portanto, a Eucaristia é Deus alimentando seu povo que caminha para a ressurreição final.

1. A Eucaristia é um sacramento com muitos nomes.

· Eucaristia: palavra que significa “graças”. É ação de graças a Deus (Lc 22,19). Essa ação de graças faz lembrar as bênçãos judaicas que proclamam as obras de Deus: a criação, a redenção e a santificação (CIC 1328).

· Ceia do Senhor: “trata-se da ceia que o Senhor fez com os seus discípulos na véspera de sua paixão, e da antecipação da ceia das bodas do Cordeiro na Jerusalém celeste” (CIC 1329).

· Fração do Pão: esta expressão é de origem hebraica. Evoca o gesto feito durante uma refeição. Nas refeições religiosas havia a fração do pão, o partir do pão. Bem cedo a Eucaristia também foi designada de fração do pão. A Eucaristia é sinal de partilha, do dom.

· Comunhão: “porque é por este sacramento que nos unimos a Cristo, que nos tornamos participantes do seu Corpo e do seu Sangue para formarmos um só corpo” (CIC 1331; 1Cor 10,16-17).

· Santa Missa  “porque a liturgia na qual se realizou o mistério da salvação termina com o envio dos fiéis (‘missio’) para que cumpram a vontade de Deus em sua vida cotidiana” (CIC 1332).

2. A Eucaristia é Ação de Graças.

A Eucaristia é ação de graças, tem o mesmo sentido de louvor, agradecimento e também de bênção. É uma expressão da fé. Ela é resposta cultual, alegre, litúrgica e comunitária à proclamação das maravilhas de Deus, de modo especial  da Aliança. Na celebração eucarística nós renovamos e tornamos presente esta Aliança.

“Por isso a Igreja, com diligente solicitude, zela para que os fiéis não assistam a este mistério de fé como estranhos ou espectadores mudos. Mas cuida para que, bem compenetrados pelas cerimônias e pelas orações, participem conscientes, piedosa e ativamente da ação sagrada, sejam instruídos pela Palavra de Deus, saciados pela mesa do Corpo do Senhor e dêem graças a Deus” (SC 48).

3. A Eucaristia é Memorial.

“A Eucaristia é o memorial da Páscoa de Cristo, a atualização e a oferta sacramental do seu único sacrifício na liturgia da Igreja, que  é o corpo dele. Em  todas as orações eucarísticas encontramos,  depois das palavras da instituição, uma oração chamada memorial” (CIC 1362).

“Quando a Igreja celebra a Eucaristia, faz memória da páscoa de Cristo, e esta se torna presente: o sacrifício que Cristo ofereceu uma vez por todas na cruz torna-se sempre atual ( Hb 7,25-27). ‘Todas as vezes que se celebra no altar o sacrifício da cruz, pelo qual Cristo nessa páscoa foi imolado, efetua-se a obra de nossa redenção’”  CIC 1364).

“Por ser memorial da páscoa de Cristo, a Eucaristia é também um sacrifício. O caráter sacrifical da Eucaristia é manifestado nas próprias palavras da instituição: ‘Isto é o meu Corpo que será entregue por vós’, e ‘Este cálice é a nova aliança em meu Sangue, que vai ser derramado por vós’ (Lc 22,19-20). Na Eucaristia, Cristo dá este mesmo corpo que entregou por nós na cruz, o próprio sangue que ‘derramou por muitos para remissão dos pecados’” (Mt 26,28; CIC 1365).

“A Eucaristia é também o sacrifício da Igreja. A Igreja, que é o corpo de Cristo, participa da oferta de sua Cabeça. Com Cristo, ela mesma é oferecida inteira. Ela se une à sua intercessão junto ao Pai por todos os homens. Na Eucaristia, o sacrifício de Cristo se torna também o sacrifício dos membros de seu Corpo.  A vida dos fiéis, seu louvor, seu sofrimento, sua oração, seu trabalho, são unidos aos de Cristo e à sua oferenda total, e adquirem assim um valor novo. O sacrifício de Cristo, presente sobre o altar, dá a todas as gerações de cristãos a possibilidade de estarem unidos à sua oferta” (CIC 1368).

4. A Eucaristia é Presença Real.

“‘Cristo Jesus, aquele que morreu, ou melhor, que ressuscitou, aquele que está à direita de Deus e que intercede por nós’ (Rm 8,34), está presente de múltiplas maneiras na sua Igreja: em sua Palavra, na oração de sua Igreja, ‘lá onde dois ou três estão reunidos em meu nome’ (Mt 18,20), nos pobres, nos doentes, nos presos (Mt 25,31-46), em seus sacramentos, dos quais ele é o autor, no sacrifício da missa e na pessoa do ministro. Mas ‘sobretudo está presente sob as espécies eucarísticas’” (SC 7; CIC 1373).

“No santíssimo sacramento da Eucaristia estão contidos verdadeiramente, realmente e substancialmente o Corpo e o Sangue juntamente com a alma e a divindade de Nosso Senhor Jesus Cristo e, por conseguinte, o Cristo todo” (CIC 1374). Cristo não disse: “Isto é o símbolo do meu corpo, isto é o símbolo do meu sangue”. Mas disse que o pão e o vinho são transformados no seu Corpo e no seu Sangue. “Isto é o meu Corpo, isto é o meu Sangue” (Mc 14,22-24).

“A presença eucarística de Cristo começa no momento da consagração e dura também  enquanto subsistirem as espécies eucarísticas. Cristo está presente inteiro em cada uma das espécies e inteiro em cada uma das partes delas, de maneira que a fração do pão não divide o Cristo” (CIC 1377).

5. A Eucaristia é sacramento da Comunhão.

“‘Quem come a minha Carne e bebe o meu Sangue permanece em mim e eu nele’ (Jo 6,56). A vida em Cristo tem seu fundamento no banquete eucarístico: ‘Assim como o Pai, que vive, me enviou e eu vivo pelo Pai, também aquele que de mim se alimenta viverá por mim’” (Jo 6,57); (CIC 1391).  A comunhão recebida na Eucaristia aumenta a nossa união íntima com Cristo Jesus.

“O  que o alimento material produz em nossa vida corporal, a comunhão o realiza de maneira admirável em nossa vida espiritual. A comunhão da Carne de Cristo ressuscitado, conserva, aumenta e renova a vida da graça recebida no Batismo” (CIC 1392).

“Os que recebem a Eucaristia estão unidos mais intimamente a Cristo. Por isso mesmo, Cristo os une a todos os fiéis em um só corpo, a Igreja. A comunhão renova, fortalece, aprofunda esta incorporação à Igreja, realizada já pelo Batismo. No Batismo fomos chamados a constituir um só corpo” (1Cor 12,13; 1Cor 10,16-17; CIC 1396).

A Eucaristia nos compromete com as pessoas, de modo especial com as  mais pobres (Mt 25,34-46) e com a comunidade (At 2,42-47). A comunhão com Cristo nos leva a viver a comunhão fraterna com os irmãos e as irmãs em comunidade.

II - ORIENTAÇÕES PASTORAIS

1. A  PREPARAÇÃO

1. “Sendo a celebração  Eucarística a Ceia Pascal, convém que, segundo a ordem do Senhor, o seu Corpo e Sangue sejam recebidos como alimento espiritual pelos fiéis devidamente preparados” (Missal Romano, nº 56).

2. “É dever, primeiramente dos pais ou de quem faz as suas vezes e do pároco, cuidar que as crianças que atingiram o uso da razão se preparem convenientemente e sejam nutridas quanto antes com esse divino alimento, após a confissão sacramental; compete também ao pároco velar que não se aproximem do sagrado Banquete as crianças que ainda não atingiram o uso da razão ou aquelas que ele julgar não estarem suficientemente dispostas” (Cân. 914).

3. Os candidatos à Primeira Eucaristia sejam devidamente preparados, segundo a caminhada catequética diocesana. Essa preparação deve ser feita na comunidade, onde residem ou participam os pais ou responsáveis.

4. O ingresso  na catequese  seja no ano em que o catequizando  completar nove (09) anos de idade, ou seja, tenha completado oito (08) anos de idade até dezembro do ano anterior.  Fará três (03) anos de preparação e ao término do terceiro ano celebrará esse Sacramento.

5. A preparação iniciará a criança na vida da  comunidade antes que a mesma receba o Sacramento da Eucaristia.

6. Essa preparação seja feita com os livros e subsídios próprios  da Diocese, segundo  as etapas  previstas para a  preparação do catequizando: três (03) etapas para a Primeira Eucaristia e uma  (01) etapa para a Crisma.

7. “Os adultos que ainda não fizeram a Primeira Comunhão oferecem especial ocasião à comunidade para iniciá-los de modo mais consciente. Não se tenha pressa em admitir à comunhão, mas  se cuide com muito carinho de sua inserção e comprometimento comunitário” (CNBB, Pastoral dos Sacramentos da Iniciação Cristã, nº 2a, p. 105).

8. Tenha-se atenção e carinho especial para com os portadores de deficiência física ou mental.

2. CELEBRAÇÃO  EUCARÍSTICA

1. “Só os sacerdotes  validamente ordenados podem presidir a Eucaristia e consagrar o pão e o vinho para que se tornem o Corpo e o Sangue do Senhor” (CIC 1411).

2. Em todas as paróquias e comunidades haja boas equipes de Liturgia, de Celebração e Cantos para ajudarem o sacerdote e a comunidade na realização de celebrações ativas, participativas e criativas. Recomenda-se o uso dos livros de canto da Diocese.

3. O sacerdote e a equipe de celebração, ao longo da semana, preparem devidamente a celebração  eucarística dominical, de modo a evidenciar mais e melhor, que “celebrar a Eucaristia” é participar do mistério da história, vida, morte e ressurreição de Jesus Cristo.

4. As equipes de celebração evitem comentários longos, dispersivos e, por vezes, até comprometedores da originalidade e genuidade da mensagem da Palavra de Deus, do evento ou da solenidade litúrgica que se celebra.

5. Na escolha de cantos para a Eucaristia, tenha-se o cuidado de observar o sentido da celebração e das partes da missa, bem como o tempo litúrgico vivenciado pela Igreja. Por exemplo, o canto depois da consagração é antilitúrgico, a não ser que seja executado como resposta somente depois da aclamação: “Eis o mistério da fé”.

6. O lugar da celebração é sempre a Igreja (matriz ou capela)  ou, na falta desses, outro ambiente condigno (Cân. 932,1). Celebrações em casas ou locais particulares, quando a situação o recomendar, podem ser realizadas, mas o critério deve ser estritamente pastoral e eclesial, evitando-se todo e qualquer privilégio.

7. As missas de corpo presente sejam devidamente preparadas para tornarem-se instrumentos de evangelização. O Ministro Extraordinário da Comunhão Eucarística tem a responsabilidade de presidir a celebração pelos mortos quando o Padre não pode estar presente para celebrar a Missa no dia do enterro.

8. Para evitar acúmulo de serviço pastoral e para não cometer injustiças, os padres conscientizem os fiéis para que as missas de sétimo dia sejam celebradas no dia de celebração da comunidade.

9. Nas celebrações  eucarísticas e cultos dominicais, a Palavra  seja proclamada do Lecionário, ou diretamente da Bíblia. Para a preparação e realização das celebrações, evite-se dependência ou acomodação aos folhetos. Salvo circunstâncias particulares, tenham estes uma função sugestiva e orientativa; nunca, porém, restritiva do empenho e criatividade do presidente e da equipe  litúrgica.

10. As homilias, como forma destacada de pregação (Cân. 767,1), sejam valorizadas pelos presidentes das celebrações, sejam bem preparadas e caracterizadas pela propriedade temática, pela  boa comunicação e clareza, pela qualidade da reflexão e, salvo circunstâncias particulares, pela referência explícita aos textos bíblicos proclamados.

11. Os tempos e festas do Ano Litúrgico (Advento, Natal, Quaresma, Páscoa, Pentecostes, Festas do Padroeiro ou Padroeira, etc) sejam especialmente assumidas como momentos fortes para reanimar a fé celebrada e vivenciada. Seja conferida, pois, à Eucaristia a sua devida centralidade, respeitando-se o calendário e os textos litúrgicos propostos pela Igreja, tendo, porém, grande apreço pela realidade contextual e situacional da comunidade que celebra.

12.  Para participar da  comunhão é necessário:

· crer que Jesus Cristo está realmente presente na Eucaristia;

· estar em comunhão com a Igreja, crer no que a Igreja crê e ensina, inclusive no que se refere à moral e à doutrina social;

· ter disposições sinceras de viver como irmão e querer superar ódios, brigas, violências, injustiças e vícios;

· arrepender-se e, quando for o caso, confessar-se sacramentalmente, de modo a estar livre de culpa grave;

· observar o jejum de uma (01) hora antes da comunhão. Água e medicamentos não rompem o jejum. Pessoas idosas e doentes estão dispensadas do jejum (Cân. 919, 1 e 3);

· para os casados, estar em situação matrimonial regular, isto é, não ter contraído nova união. 

13.  Seja dispensada grande atenção, carinho e zelo aos doentes e idosos.

14. Os sacerdotes e ministros procurem conscientizar as pessoas de que não podem todos e, aleatoriamente, receberem a comunhão.  Haja, porém, muito cuidado e sensibilidade pastorais, para não submeter as pessoas a situações humilhantes. Os divorciados e desquitados que vivem numa segunda união conjugal não podem ser admitidos à comunhão eucarística (cf. Cân. 915).  Os amasiados também estão impedidos de receber a comunhão eucarística. “A Igreja, por fidelidade à Palavra de Jesus Cristo (‘Todo aquele que repudiar sua mulher e desposar outra comete adultério contra a primeira; e se essa repudiar seu marido e desposar outro comete adultério’: Mc 10,11-12), afirma que não pode reconhecer como válida uma nova união se o primeiro casamento foi válido. Se os divorciados tornam a casar-se no civil, ficam numa situação que contraria objetivamente a lei de Deus. Portanto, não podem ter acesso à comunhão eucarística enquanto perdurar esta situação. Pela mesma razão não podem exercer certas responsabilidades eclesiais. A reconciliação pelo sacramento da Penitência só pode ser concedida aos que se mostram arrependidos por haver violado o sinal da aliança e da fidelidade a Cristo e se comprometem a viver numa continência completa” (CIC 1650). “Sejam exortados a ouvir a Palavra de Deus, a freqüentar o sacrifício da missa, a perseverar na oração, a dar sua contribuição às obras de caridade e às iniciativas da comunidade em favor da justiça, a educar os filhos na fé cristã, a cultivar o espírito e as obras de penitência para assim implorar, dia a dia, a graça de Deus” (CIC 1651).

15. Quem já recebeu a santíssima Eucaristia pode recebê-la novamente no mesmo dia, somente dentro da celebração eucarística em que participar. Os que vierem a ficar em perigo de morte poderão recebê-la, no mesmo dia, fora da celebração  eucarística (Cân. 917 e CIC 1388). “A Igreja obriga os fiéis a ‘participar da divina liturgia aos domingos e nos dias festivos’ e a receber a Eucaristia pelo menos uma vez ao ano, se possível no tempo pascal, preparados pelo sacramento da reconciliação. Mas recomenda vivamente aos fiéis que recebam a santa Eucaristia nos domingos e dias festivos, ou ainda com maior freqüência, e até todos os dias” (CIC 1389 e 2042).

16. “Deve-se receber a hóstia na palma da mão e comungá-la ainda diante do ministro. É inconveniente recebê-la com os dedos em forma de pinça e, andando, colocá-la na boca” (CNBB, Pastoral dos Sacramentos da Iniciação Cristã, nº 2a, p. 114).

17. Para conservar a Eucaristia na capela é necessário:

a. que a capela e o sacrário ofereçam segurança;

b. que semanalmente a comunidade se reúna para a celebração da Palavra;

c. que mensalmente seja celebrada a Eucaristia;

d. que haja, na comunidade, um ministro extraordinário da comunhão eucarística (Cân. 934 e 938). “A ninguém é lícito conservar a Eucaristia na própria casa ou levá-la consigo em viagens, a não ser por necessidade pastoral como: levar a Eucaristia aos doentes ou levá-la de uma igreja para a outra a fim de ser distribuída” (Cân. 935).

18. Haja o devido cuidado e atenção com a exposição do Santíssimo Sacramento. O melhor modo de fazê-lo se dá em ambiente e contexto de oração e adoração. O ministro extraordinário da comunhão eucarística não pode colocar a hóstia no ostensório, mas só colocar o cibório sobre o altar e repô-lo no sacrário (cf. Cân. 943). O pároco deve saber quem leva a Santíssima Eucaristia para os encontros, pois é ele o responsável pelas chaves do Sacrário. Por isso, deve disciplinar a busca da comunhão por parte dos ministros.

19. Somente o Padre  ou  Diácono pode dar a bênção com o Santíssimo Cân. 943).

3. CELEBRAÇÃO DA PRIMEIRA EUCARISTIA
1. As crianças, desde o início da Catequese, sejam motivadas a participarem das celebrações litúrgicas dominicais na comunidade, juntamente com seus pais.

2.  A  celebração da Primeira Eucaristia é uma festa religiosa da comunidade, portanto:

a. seja celebrada na própria comunidade, com intenso trabalho de conscientização dos pais e da comunidade;

b. seja celebrada com simplicidade, alegria e espírito de confraternização, procurando inserir essa celebração nos acontecimentos da vida e da comunidade. Deve-se cuidar para não promover festas que discriminem os mais pobres. 

c. as crianças e adolescentes vistam-se de maneira adequada, evitando-se todo luxo e pompa que possa ser sinal de discriminação social (Cf. CNBB, Pastoral dos Sacramentos da Iniciação Cristã, 2a, p. 106).

3. Antes da celebração da Primeira Eucaristia, sejam os neo-comungantes ouvidos em confissão individual, estendendo-se o convite a seus pais e familiares.

4. A renovação das promessas batismais seja celebrada com solenidade, com a presença dos pais, diante da comunidade e, se possível,  com a presença dos padrinhos de batismo.

5. Recomenda-se aos pais que participem da vida da comunidade, como também dos encontros de formação permanente, de acordo com o Projeto da Catequese Familiar da Diocese.

4. “MISSAS  ESPECIAIS”

1. As missas em comemorações cívicas sejam celebradas quando se contar com uma assembléia convocada e agregada pela Palavra. É necessário que se   verifique cada caso para evitar celebrações eucarísticas motivadas por vagas razões eclesiais. Por outro lado haja atenção para não desvalorizar os justos sentimentos, os valores comunitários e culturais presentes em certos eventos e datas importantes para o município, região ou nação.

2. As missas para debutantes, formaturas, bodas, crioulas sejam celebradas quando existir uma comunidade de fé, evitando-se que as celebrações sejam apenas fatos  sociais. Os  Cultos Ecumênicos sejam realizados somente  com as Igrejas do CONIC. A  Igreja não  é lugar próprio para entrega de diplomas.

3. Nos matrimônios mistos entre católicos e  não-católicos,  quando acontecem dentro da celebração eucarística, os não-católicos não podem participar da comunhão eucarística, a não ser que pertençam as Igrejas Orientais (Diretório para a Aplicação dos Princípios e Normas sobre o Ecumenismo, nºs 125, 129, 131, 159) e preencham as condições para comungar, previstas nas presentes Orientações Pastorais,  nº 12. Aconselha-se a não celebrar a Eucaristia em matrimônios mistos (Diretório para a Aplicação dos Princípios e Normas sobre o Ecumenismo, nº 159).

4. A paróquia estabeleça alguns horários para casamentos com missa e outros sem. Não se celebre a Eucaristia para solenizar casamentos, pois é preciso cuidar para não instrumentalizar a missa.

5. Em escolas e universidades aconselha-se a  celebração da Palavra, a  não ser que seja uma missa específica para católicos e que haja ambiente favorável.

5.  DOCUMENTOS

1.  No ato da inscrição para a catequese apresentar:

a.  Certidão de nascimento;

b.  Certidão ou lembrança de batismo;

c.  Comprovante de dizimista, quanto possível.

2. Quanto aos  adultos que procuram o Sacramento da Eucaristia, certificar-se do seu batismo.

 6. REGISTRO
O registro das celebrações da Primeira Eucaristia facilita o acompanhamento da caminhada catequética  dos catequizandos e a organização das comunidades.

O Sacramento da Confirmação         ou Crisma

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

“Juntamente com o Batismo e a Eucaristia, o sacramento da Confirmação constitui o conjunto dos ‘sacramentos da iniciação cristã’ cuja unidade deve ser salvaguardada. Por isso, é preciso explicar aos fiéis que a recepção deste sacramento é necessária à consumação da graça batismal. Com efeito, ‘pelo sacramento da Confirmação os fiéis são vinculados mais perfeitamente à Igreja, enriquecidos de força especial do Espírito Santo, e assim mais estritamente obrigados à fé que, como verdadeiras testemunhas de Cristo, devem difundir e defender tanto por palavras como por obras’” (CIC 1285).

1. Sinal de participação na unção de Cristo.

O sacramento da Crisma marca o cristão fazendo-o participante da unção de Cristo, o único ungido pelo Espírito, que está nele (Lc 4,18). Ser cristão significa ser ungido em Cristo.

Cristo nos deu o dom de seu Espírito, que viria ensinar tudo (Jo 14,26; 16,13) e reuniria o corpo da Igreja (1Cor 12,13).

O Espírito Santo é dado para confirmar o batizado na mesma missão de Cristo: profeta, sacerdote e rei (pastor). O dom do Espírito Santo é para o serviço da Igreja, para a missão e para o testemunho: “o Espírito Santo descerá sobre vocês, e dele receberão força para serem as minhas testemunhas... até os extremos da terra” (At 1,8). O crismado recebe a marca, o selo do Espírito Santo para ser forte na fé e fiel testemunha de Jesus Cristo (2Cor 1,21-22).

Com a Crisma, nós nos comprometemos com Deus e sua Palavra, com a comunidade, com as pessoas, com o mundo.

Nosso grande compromisso ou missão: ser sal e luz (Mt 5,13-16). Dar gosto e brilho à vida, à comunidade e ao mundo.

2. Os sinais da Confirmação ou Crisma.

a. Imposição das mãos. Depois da Profissão de fé o Bispo faz a Imposição das mãos sobre os crismandos. A imposição das mãos é um gesto bíblico de bênção, de consagração e comunicação de força divina. Significa ainda que a pessoa recebe o poder de Deus, do seu Espírito, em vista de uma missão na comunidade. Significa também a comunicação dos dons do Espírito Santo.

b. Unção do crisma (óleo). Depois da oração de invocação do Espírito Santo, o Bispo unge a fronte do crismando com o óleo traçando o sinal da cruz. Na Bíblia o óleo é sinal de abundância e de alegria. É sinal de beleza, saúde e força. O óleo cura, amacia, revigora, dá sabor à alimentação. É sinal da graça que o Espírito Santo imprime em cada pessoa. Somos ungidos com óleo santo que nos dará mais vida, mais firmeza, força e coragem na luta de cada dia. Ao fazer o sinal da cruz o Bispo diz as palavras que explicam o significado do gesto: “(Nome)... recebe por este sinal o Espírito Santo, Dom de Deus”.

3. Os efeitos da Confirmação ou Crisma.

O sacramento da Crisma, de modo especial, nos dá a plenitude do Espírito Santo (At 8,14-17; 19,5-6).

“Por isso, a confirmação produz crescimento e aprofundamento da graça batismal:

· enraíza-nos mais profundamente na filiação divina, que nos faz dizer ‘Abba, Pai’ (Rm 8,15);

· une-nos mais solidamente a Cristo;

· aumenta em nós os dons do Espírito Santo;

· torna mais perfeita nossa vinculação com a Igreja;

· dá-nos uma força especial do Espírito Santo para difundir e defender a fé pela palavra e pela ação, como verdadeiras testemunhas de Cristo, para confessar com valentia o nome de Cristo e para nunca sentir vergonha em relação à cruz” (CIC 1303).

“Como o Batismo, do qual é consumação, a Confirmação é dada uma só vez, pois imprime na alma uma marca espiritual indelével, o ‘caráter’, que é o sinal de que Jesus Cristo assinalou um cristão com o selo de seu Espírito, revestindo-o da força do alto para ser sua testemunha” (CIC 1304).

No dia da Crisma acontece o meu Pentecostes (At 2,1-11).

4. Quem pode receber o sacramento da Crisma?

“Todo batizado ainda não confirmado pode e deve receber o sacramento da Confirmação. Pelo fato de o Batismo, a Confirmação e a Eucaristia formarem uma unidade, segue-se que ‘os fiéis têm a obrigação de receber tempestivamente esse sacramento’, pois sem a Confirmação e a Eucaristia, o sacramento do Batismo é sem dúvida válido e eficaz, mas a iniciação cristã permanece inacabada” (CIC 1306).

5. O ministro da Confirmação.

“O ministro originário da Confirmação é o Bispo” (CIC 1312). Em caso de necessidade, o Bispo pode conceder aos sacerdotes a faculdade de administrar a Confirmação (Cf. CIC 1313).

“Se um cristão estiver em perigo de morte, todo presbítero (Padre) pode dar-lhe a Confirmação. Com efeito, a Igreja não quer que nenhum de seus filhos, mesmo se de tenra idade, deixe este mundo sem ter-se tornado perfeito pelo Espírito Santo com o dom da plenitude de Cristo” (CIC 1314).

II – ORIENTAÇÕES PASTORAIS

1. A PREPARAÇÃO

1. Priorizar a formação de uma fé consciente, pronta para assumir e desde já experimentar a riqueza e o valor da vida cristã.

2. Haja nas paróquias apoio, acompanhamento e formação dos catequistas da catequese crismal para que os crismandos possam receber uma formação cristã sólida.

3. Além da catequese, haja, quando possível, formação também por meio de encontros, palestras, retiros, proporcionando a participação ativa dos crismandos.

4. Os encontros catequéticos em preparação à Crisma sejam orientados pelo livro da Crisma da Diocese – “Chamados à vida para amar e servir”.

5. O sacramento da Confirmação seja administrado após o quarto ano de catequese, ou seja, no ano seguinte ao da preparação.

6. Os adultos e jovens acima de quinze anos, sejam admitidos ao sacramento da Crisma após uma adequada preparação e vivência cristã na comunidade. Essa preparação seja de aproximadamente um ano.

7. Os crismandos sejam estimulados, já antes da recepção da Crisma, a assumirem compromissos na comunidade: participação na liturgia, catequese, grupo de jovens; gestos concretos de partilha e solidariedade.

2. A CELEBRAÇÃO

1. O crismando deve se preparar para receber a Crisma mediante o sacramento da Reconciliação ou Penitência (CIC 1310).

2. “É conveniente que o sacramento da Confirmação  seja celebrado na igreja e dentro da missa; por causa justa e razoável, pode ser celebrado fora da missa e em qualquer lugar digno” (Cân 881).

3. “O crisma (óleo) a se utilizar no sacramento da Confirmação deve ser consagrado pelo Bispo, mesmo que o sacramento seja administrado por um presbítero” (Cân 880,2).

4. Seja exigida, com antecedência, a apresentação do pároco para a celebração da Crisma, quando de outra paróquia.

3. PAIS E PADRINHOS

1. Os pais sejam conscientizados sobre a sua missão e responsabilidade, no sentido de serem as primeiras testemunhas da fé e da participação na vida comunitária e do processo de formação de seus próprios filhos.

2. Escolham-se padrinhos que, pela vivência, testemunhem sua fé; participem da vida litúrgica e comunitária; tenham pelo menos dezesseis anos de idade e recebido os sacramentos da Iniciação Cristã; e se forem casados, tenham recebido o sacramento do Matrimônio (Cân 893 e 874).

3. Admita-se apenas um só padrinho ou uma só madrinha (Cân 892), de preferência, o mesmo do Batismo (Cân 893,2).

4. Aconselha-se que sejam pessoas da própria comunidade para ter condições de assumir direta e ativamente a sua missão junto aos afilhados ou afilhadas.

5. Sejam orientados a serem dizimistas, como sinal concreto de compromisso com a comunidade.

4. REGISTRO

1. No livro da Crisma, a ser conservado no arquivo paroquial, registrem-se os nomes dos crismados, o ministro, os pais, os padrinhos, o lugar e o dia da Crisma (Cân 895).

O Sacramento da Ordem

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

“A Ordem é o sacramento graças ao qual a missão confiada por Cristo a seus Apóstolos continua sendo exercida na Igreja até o fim dos tempos; é, portanto, o sacramento do ministério apostólico. Comporta três graus: o episcopado, o presbiterado e o diaconado” (CIC 1536).

“O sacramento da Ordem é o ato pelo qual Deus Pai, mediante a efusão do Espírito Santo, configura um batizado ao seu Filho Jesus Cristo, sumo e eterno sacerdote, consagrando-o ao ministério de anunciar, santificar e governar. Isso torna-se verdadeiro, primeiramente, ao Bispo, sucessor dos apóstolos, e, em seguida também aos presbíteros e diáconos, cooperadores dos Bispos segundo a sua vocação específica” (Diocese de Toledo. Diretrizes para os Sacramentos, p. 33).

1. O único sacerdócio de Cristo.

“Todas as prefigurações do sacerdócio da antiga aliança encontram seu cumprimento em Cristo Jesus, ‘único mediador entre Deus e os homens’ (1Tm 2,5). Melquisedec, ‘sacerdote do Deus Altíssimo’ (Gn 14,18), é considerado pela Tradição cristã como uma prefiguração do sacerdócio de Cristo, único ‘sumo sacerdote segundo a ordem de Melquisedec’ (Hb 5,10; 6,20), ‘santo, inocente, imaculado’ (Hb 7,26), que ‘com uma única oferenda levou à perfeição, e para sempre, os que ele santifica’ (Hb 10,14), isto é, pelo único sacrifício de sua Cruz” (CIC 1544).

“O sacrifício redentor de Cristo é único, realizado uma vez por todas. Não obstante, torna-se presente no sacrifício eucarístico da Igreja. O mesmo acontece com o único sacerdócio de Cristo: torna-se presente pelo sacerdócio ministerial, sem diminuir em nada a unicidade do sacerdócio de Cristo. ‘Por isso, somente Cristo é o verdadeiro sacerdote; os outros são seus ministros’” (CIC 1545).

2. A relação fundamental com Cristo, Cabeça e Pastor.

“No serviço eclesial do ministro ordenado, é o próprio Cristo que está presente à sua Igreja enquanto Cabeça de seu Corpo, Pastor de seu rebanho, Sumo Sacerdote do sacrifício redentor, Mestre da Verdade. A Igreja o expressa dizendo que o sacerdote, em virtude do sacramento da Ordem, age na pessoa de Cristo Cabeça” (CIC 1548).

“Os presbíteros são, na Igreja e para a Igreja, uma representação sacramental de Jesus Cristo Cabeça e Pastor, proclamam a sua palavra com autoridade, repetem os seus gestos de perdão e oferta de salvação, nomeadamente com o Batismo, a Penitência e a Eucaristia, exercitam a sua amável solicitude, até ao dom total de si mesmos, pelo rebanho que reúnem na unidade e conduzem ao Pai por meio de Cristo no Espírito. Numa palavra, os presbíteros existem e agem para o anúncio do Evangelho ao mundo e para a edificação da Igreja em nome e na pessoa de Cristo Cabeça e Pastor” (Pastores dabo Vobis, nº 15).

3. A serviço da Igreja.

“A tarefa do sacerdócio ministerial não é apenas representar Cristo – Cabeça da Igreja – diante da assembléia dos fiéis; ele age também em nome de toda a Igreja quando apresenta a Deus a oração da Igreja e sobretudo quando oferece o sacrifício eucarístico” (CIC 1552).

“O relacionamento do sacerdote com Jesus Cristo e, nele, com a sua Igreja, situa-se no próprio ser do presbítero, em virtude da sua consagração/unção sacramental, e no seu agir, isto é, na sua missão ou ministério. Em particular, ‘o sacerdote-ministro é servo de Cristo presente na Igreja, mistério, comunhão e missão. Pelo fato de participar da ‘unção’ e da ‘missão’ de Cristo, ele pode prolongar na Igreja a sua oração, a sua palavra, o seu sacrifício e a sua ação salvífica. É, portanto, servidor da Igreja, mistério, porque atua os sinais eclesiais e sacramentais da presença de Cristo ressuscitado. É servidor da Igreja, comunhão, porque – unido ao bispo e em estreita relação com o presbitério – constrói a unidade da comunidade eclesial na harmonia das diferentes vocações, carismas e serviços. É finalmente servidor da Igreja, missão, porque faz com que a comunidade se torne anunciadora e testemunha do Evangelho’” (Pastores dabo Vobis, nº 16).

4. Os três graus do sacramento da Ordem.

“Cristo, a quem o Pai santificou e enviou ao mundo (Jo 10,36), fez os Bispos participantes de sua consagração e missão, através dos Apóstolos, de quem são sucessores. Os Bispos passaram legitimamente o múnus de seu ministério em grau diverso, a pessoas diversas na Igreja. Assim o ministério eclesiástico, divinamente instituído, é exercido em diversas ordens pelos que desde a antiguidade são chamados Bispos, Presbíteros e Diáconos” (LG 28).

1º A Ordenação Episcopal – plenitude do sacramento da Ordem.

“Para desempenhar sua missão, ‘os Apóstolos foram enriquecidos por Cristo com especial efusão do Espírito Santo, que desceu sobre eles. E eles mesmos transmitiram a seus colaboradores, mediante a imposição das mãos, este dom espiritual que chegou até nós pela sagração episcopal’” (CIC 1556).

“Pela sagração episcopal se confere a plenitude do sacramento da Ordem, que, tanto pelo costume litúrgico da Igreja como pela  voz dos Santos Padres, é chamada o sumo sacerdócio, o ápice do ministério sagrado” (LG 21).

O Bispo administra todos os sacramentos. É pastoralmente responsável por uma Diocese (Igreja particular). Juntamente com os demais Bispos e o Papa também é responsável pela missão apostólica de toda a Igreja. Faz parte de sua missão ensinar, santificar e governar o povo de Deus.

O Papa também é Bispo. É sucessor de São Pedro, pastor de toda a Igreja. Sua missão é de ensinar, defender a fé e a unidade da Igreja.

Os Cardeais são Bispos que ajudam o Papa no “governo” da Igreja. São eles que elegem o Papa.

Os Arcebispos são Bispos de uma Diocese e representam junto ao Papa uma Província Eclesiástica. Exemplo: o Rio Grande do Sul forma uma Província Eclesiástica com sede em Porto Alegre.

2º A Ordenação dos Presbíteros (Padres) – cooperadores dos Bispos.

O presbiterato constitui o segundo grau do sacramento da Ordem. Os presbíteros são os “cooperadores” dos Bispos (cf. PO 2).

“Embora os Presbíteros não possuam o ápice do pontificado e no exercício de seu poder dependam dos Bispos, estão contudo com eles unidos na dignidade sacerdotal. Em virtude do Sacramento da Ordem, segundo a imagem de Cristo, sumo e eterno Sacerdote (Hb 5,1-10; 7,24; 9,11-28), eles são consagrados para pregar o Evangelho, apascentar os fiéis e celebrar o culto divino, de maneira que são verdadeiros sacerdotes do Novo Testamento” (LG 28).

“Os Presbíteros, estabelecidos na Ordem do presbiterato através da Ordenação, estão ligados entre si por uma íntima fraternidade sacramental; de modo especial, porém, formam um só Presbitério na diocese para cujo serviço estão escalados sob a direção do Bispo próprio” (PO 8).

Os presbíteros (padres) são responsáveis por uma Paróquia ou outras funções e tarefas na Diocese. Anunciam o Evangelho. Zelam pela unidade da comunidade. Animam e promovem  a formação das lideranças e de todo o povo. Administram os sacramentos do Batismo, da Penitência e da Unção dos Enfermos. Assistem e abençoam o Matrimônio. Presidem a celebração da Eucaristia.

3º A Ordenação dos Diáconos – para o serviço.

No terceiro grau do sacramento da Ordem encontram-se os Diáconos. “São-lhes impostas as mãos ‘não para o sacerdócio, mas para o serviço’. Para a ordenação ao diaconado, só o Bispo impõe as mãos, significando assim que o diácono está especialmente ligado ao Bispo nas tarefas de sua ‘diaconia’” (CIC 1569).

“Os diáconos participam de modo especial na missão e na graça de Cristo. São marcados pelo sacramento da Ordem com um sinal (‘caráter’) que ninguém poderá apagar e que os configura a Cristo, que se fez ‘diácono’, isto é, servidor de todos (Mc 10,45; Lc 22,27). Cabe aos diáconos, entre outros serviços, assistir o Bispo e os padres na celebração dos divinos mistérios, sobretudo a Eucaristia, distribuir a Comunhão, assistir ao Matrimônio e abençoá-lo, proclamar o Evangelho e pregar, presidir os funerais e consagrar-se aos diversos serviços da caridade” (At 6,1-6; CIC 1570).

O diaconato pode ser conferido a homens casados (cf. CIC 1571).

5. A celebração do sacramento da Ordem.

“A celebração da ordenação de um Bispo, de presbíteros ou de diáconos, devido à sua importância para a vida da Igreja particular, exige o concurso do maior número possível de fiéis. Deverá realizar-se de preferência num domingo e na catedral, com uma solenidade adaptada à circunstância. As três ordenações – do Bispo, do padre e do diácono – seguem o mesmo movimento. Seu lugar é no seio da Liturgia Eucarística” (CIC 1572).

“O rito essencial do sacramento da Ordem consta, para os três graus, da imposição das mãos pelo Bispo sobre a cabeça do ordenando e da oração consagratória específica, que pede a Deus a efusão do Espírito Santo e de seus dons apropriados ao ministério para o qual o candidato é ordenado” (CIC 1573).

6. Quem pode conferir este sacramento?

“Como o sacramento da Ordem é o sacramento do ministério apostólico, cabe aos Bispos, como sucessores dos apóstolos, transmitir ‘o dom espiritual’, ‘a semente apostólica’. Os Bispos validamente ordenados, isto é, que estão na linha da sucessão apostólica, conferem validamente os três graus do sacramento da ordem” (CIC 1576).

7. Quem pode receber este sacramento?

“Só um varão (homem) batizado pode receber validamente a ordenação sagrada” (Cân 1024). “O Senhor Jesus escolheu homens para formar o colégio dos doze Apóstolos (Mc 3,14-19; Lc 6,12-16), e os apóstolos fizeram o mesmo quando escolheram os colaboradores (At 6,1-6; 1Tm 3,1-13; 2Tm 1,6; Tt 1,5-9) que seriam seus sucessores na missão... A Igreja se reconhece vinculada por essa escolha do próprio Senhor. Por isso, a ordenação de mulheres não é possível” (CIC 1577).

II – DIRETRIZES PARA UMA PASTORAL PRESBITERAL

1. FORMAÇÃO PERMANENTE

1. “A formação permanente dos sacerdotes, sejam diocesanos ou religiosos, é a continuação natural e absolutamente necessária daquele processo de estruturação da personalidade presbiteral, que se iniciou e desenvolveu no Seminário ou na Casa religiosa com o itinerário formativo em vista da Ordenação. Precisamente porque a formação permanente é uma continuação da do Seminário, o seu fim não pode ser uma pura atitude, por assim dizer, profissional, obtida com a aprendizagem de algumas técnicas pastorais novas. Deve ser, antes, o manter  vivo um geral e integral processo de contínuo amadurecimento, mediante o aprofundamento, quer de alguma das dimensões da formação – humana, espiritual, intelectual e pastoral – quer da sua íntima e viva conexão específica, a partir da caridade pastoral e em referência a ela” (Pastores dabo Vobis, n° 71).

2. “A formação permanente é uma exigência cada vez mais sentida por todos aqueles que querem ter uma presença significativa na Igreja e na sociedade. O acesso à informação e a constante atualização são imprescindíveis no contexto atual para realizar com competência e qualidade o ministério presbiteral e não se deixar contaminar pelo vírus da auto-suficiência ou acomodação” (7º Encontro Nacional de Presbíteros do Brasil, p. 32).

3. Seja organizado um projeto de formação permanente para os Padres da diocese. Encontro semestral de formação (curso) de dois a três dias.

4. Os Padres procurem se especializar participando de cursos, semanas teológicas, congressos e também através de mestrado ou doutorado para melhor servir o povo de Deus e ajudar na formação dos novos Padres.

5. Nas reuniões das Áreas Pastorais também seja dedicado tempo à espiritualidade e ao estudo, o qual deve ser combinado previamente e preparado por um dos Padres.

6. Retiro anual de quatro dias para os Padres diocesanos. Os Padres religiosos fazem os seus retiros conforme a orientação da respectiva Congregação, Ordem e Instituto.

7. O pregador do retiro seja indicado pelos Padres, com a aprovação do Bispo.

2. FRATERNIDADE PRESBITERAL

1. “Em virtude do sacramento da Ordem ‘cada sacerdote está unido aos outros membros do presbitério por particulares vínculos de caridade apostólica, de ministério e de fraternidade’. Com efeito, ele é inserido na ‘Ordo Presbyterorum’, constituindo a unidade que se pode definir como verdadeira família, na qual os laços não vêm da carne nem do sangue, mas da graça da Ordem” (Diretório para o ministério e a vida do presbítero, nº 25).

2. Seja dado um acompanhamento especial aos Padres novos para que possam iniciar bem o seu ministério. Que os formadores sejam ouvidos antes de serem nomeados para o trabalho pastoral. Sejam encaminhados para o trabalho junto a “colegas de vida exemplar e zelo pastoral” (DMVP nº 82).

3. Sejam mantidos os quatro encontros anuais dos Padres diocesanos para convivência, troca de experiências e encaminhamento de questões próprias dos mesmos.

4. Por ocasião do “Dia do Padre”, como já é costume, seja promovido um encontro de confraternização de todos os Padres que trabalham na diocese.

5. Sejam incentivados encontros de grupos espontâneos ou por tempo de vida presbiteral para confraternização, lazer, espiritualidade e crescimento na amizade.

6. Todos os Padres têm o direito a um dia semanal de descanso, na segunda-feira ou outro dia e também a um mês de férias por ano.

7. “Todos cultivem a pedagogia da presença, dedicando mais tempo a essa missão” (cf. CNP, Pastoral Presbiteral, p. 21).

8. Os Padres idosos e doentes sejam acompanhados com a presença (visitas) e com toda a ajuda necessária para o seu bem-estar.

9. “Os Presbíteros que se encontram em situações especiais, não podem deixar de ser valorizados e integrados na diocese, para que não percam o amor que possuem pela Igreja” (Diocese de Toledo, p. 36).

10. Aos Padres que deixaram o ministério, sejam acompanhados pela atitude de caridade e com a necessária ajuda.

3. EQUIPE DA PASTORAL PRESBITERAL

1. Seja eleito pelos presbíteros da diocese um Representante junto à Comissão Regional de Presbíteros (cf. Regulamento, Art. 2º).

2. O período de mandato do Representante dos Presbíteros é de quatro anos (cf. Regulamento da CRP, Art. 7º e da CNP, Art. 7º).

3. Seja formada uma equipe, eleita pelos Presbíteros e nomeada pelo Bispo, para coordenar a Pastoral Presbiteral. Desta equipe também fará  parte o Representante dos Presbíteros.

4. O mandato desta equipe  será de quatro anos.

5. A eleição da equipe seja realizada em março, na reunião do clero.

6. Seja elaborado, sob a coordenação desta equipe, um projeto diocesano para a Pastoral Presbiteral.

4. PASTORAL VOCACIONAL

1. “A vocação sacerdotal é um dom de Deus, que constitui certamente um grande bem para aquele que é o seu primeiro destinatário. Mas é também um dom para a Igreja inteira, um bem para a sua vida e missão. A Igreja, portanto, é chamada a proteger este dom, a estimá-lo e amá-lo: ela é responsável pelo surgimento e pela maturação das vocações sacerdotais. Em conseqüência disso, a pastoral vocacional tem como sujeito ativo, como protagonista, a comunidade eclesial enquanto tal, nas suas diversas expressões: da Igreja universal à Igreja particular, e, analogamente, desta à paróquia e a todas as componentes do Povo de Deus” (Pastores dabo Vobis, nº 41).

2. A promoção vocacional é coordenada por uma equipe diocesana. Fazem parte desta equipe: um representante dos Padres diocesanos e representantes de todas as Congregações, Ordens e Institutos Seculares que atuam na diocese.

3. As Congregações, Ordens e Institutos Seculares que não atuam pastoralmente na diocese, para terem direito à promoção vocacional devem se integrar a esta equipe.

4. Sejam elaborados critérios para o ingresso do candidato ao Seminário e também para o acompanhamento nas várias etapas da vida seminarística: Ensino Médio (Seminário Menor), Propedêutico, Filosofia e Teologia.

5. Esses critérios devem abranger as dimensões: humano-afetiva (incluindo o trabalho e a vida comunitária), espiritual, intelectual (estudo) e pastoral.

6. Quanto aos egressos:

a. seja solicitado um parecer dos formadores onde o candidato estudou;

b. seja ouvido o Conselho de Presbíteros;

c. sejam ouvidos os Padres diocesanos.

O Sacramento do Matrimônio

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

O homem e a mulher, imagem e semelhança de Deus (Gn 2,26), que é Amor, são chamados a viver no matrimônio o mistério da comunhão e relação trinitária. Deus inscreve na pessoa humana a vocação e, conseqüentemente, a capacidade e a responsabilidade do amor e da comunhão. Homem e Mulher são chamados ao amor na totalidade de seu corpo e espírito.

Deus é unidade. Ele colocou na própria natureza do ser humano essa atração para a unidade. A união do homem e da mulher situa-se na ordem da criação de Deus. Deus criou o homem e a mulher para uma comunhão de vida mediante o dom recíproco de si: pertencem um ao outro, fazem uma unidade. Não uma união simplesmente entre dois corpos: é uma união entre dois seres humanos, dois filhos de Deus.

1. O Matrimônio no Plano de Deus.

A vocação para o Matrimônio está inscrita na própria natureza do homem e da mulher, conforme saíram da mão do Criador. 

Na Sagrada Escritura, mais especificamente no Antigo Testamento, o Matrimônio se funda nos relatos da criação. A intenção divina é explicitada nesses termos: “Não é bom que o homem esteja só” (Gn 2,18). O homem necessita de uma companheira e a mulher necessita de um companheiro que tenha a mesma natureza e dignidade para realizar-se plenamente como ser humano. E assim os “dois se tornam uma só carne” (Gn 2,24).

Tendo Deus criado homem e mulher, seu amor mútuo torna-se imagem do amor absoluto de Deus pelo homem; amor que não falha, que é abençoado e destinado a ser fecundo e realizar-se para dar continuidade à criação.

No Novo Testamento, o Matrimônio adquire sua verdadeira dimensão em Jesus Cristo que é a Nova Aliança. A partir de Jesus e por sua vontade o Matrimônio não só volta à perfeição primeira, como é enriquecido ainda mais em seu conteúdo (Ef 5,25-33).

Na verdade Jesus Cristo instituiu o sacramento do Matrimônio para reconduzi-lo à sua forma e santidade original, de tal modo que “o que Deus uniu o homem não separe” (Mt 19,6).

O Matrimônio é lembrado como sinal, símbolo da união de Deus com a humanidade. A Aliança de Deus com seu povo, a união de Cristo com a Igreja. O Matrimônio é a figura viva da união indissolúvel de fidelidade entre Cristo e a Igreja. A Igreja pede aos maridos e as mulheres que, dando-se uns aos outros, no amor à vida, aceitem a graça de significarem e viverem essa Aliança de Cristo com sua Igreja, constituindo o sinal – sacramento de salvação visível a todos.

O Matrimônio é o sacramento da família, da vida familiar com Cristo. É o sacramento que abençoa e consagra o homem e a mulher, num contrato sagrado e indissolúvel, para se amarem, procriarem e educarem seus filhos.

O Matrimônio abençoa e consagra a união do homem e da mulher. Como sacramento tem um caráter, uma finalidade salvífica: santificar os esposos, santificar os filhos e santificar a família.

2. O Matrimônio como meio de santificação.

A união de um homem e de uma mulher, através do Matrimônio cristão, enobrece-os e os faz partícipes do amor trinitário, isto é, o casal que se une em matrimônio participa do dinamismo do amor de Deus, que é um amor matizado pela fidelidade e pela doação de si mesmo para o outro. Deste modo, os esposos entregam-se em mútua doação de si mesmos, provada com terno afeto e com obras.

“A unidade do Matrimônio é também claramente confirmada pelo Senhor mediante a igual dignidade do homem e da mulher enquanto pessoas, a qual deve ser reconhecida no amor mútuo e perfeito. Requer-se porém, uma virtude sublime para desempenhar com constância os encargos desta vocação cristã: por isso, os esposos, robustecidos pela graça para uma vida santa, cultivarão com assiduidade a firmeza do amor, a grandeza da alma, e o espírito de sacrifício e os implorarão na oração” (GS 49). O amor humano, celebrado na fé, torna-se veículo da graça divina, ou seja, meio de santificação pelo Sacramento do Matrimônio.

“O Matrimônio cristão é um sacramento em que o amor humano é santificante e comunica a vida divina por obra de Cristo; um sacramento em que os esposos significam e realizam o amor de Cristo e de sua Igreja, amor que passa pelo caminho da cruz, das limitações, do perdão e dos defeitos para chegar à alegria da ressurreição” (FC 56). Assim, os esposos cristãos são santificados e colocados num caminho de busca perene da santidade conjugal e familiar.

A família cristã, berço da humanidade, torna-se pela graça do sacramento, como que uma pequena Igreja – “Igreja Doméstica”. A exemplo da grande Igreja, ela é chamada a se tornar una (comunhão), santa, apostólica, tomando parte na evangelização. Fonte de vida e de amor humano, o Matrimônio é lugar de graça e de santidade, testemunho e artífice de uma nova humanidade, a ponto de o Apóstolo Paulo escrever: “este mistério é grande” (Ef 5,32).

3. Espiritualidade conjugal.

A celebração sacramental do matrimônio é um momento privilegiado na vida cristã. Supõe uma experiência de amor gratuito e é ponto de partida para um caminho a percorrer. Santo Agostinho dizia que a medida do amor é não ter medida. O amor tem de crescer. É como o fogo: se não se lhe dá novo combustível, ele se apaga. O amor reclama novos modos de manifestar a afeição, novas formas de viver a entrega, novas expressões para demonstrar o carinho, de acordo com a idade, o amadurecimento psicológico e as diferentes etapas da vida. Nas relações conjugais e familiares, torna-se indispensável, vital, o rejuvenescimento, a renovação do amor à esposa, ao marido, aos filhos, à família, ao lar. O amor autêntico não pode envelhecer, mas alimentar-se com uma autêntica espiritualidade, ou seja:

- Revisão constante da vida à luz do Plano de Deus.

- Leitura comum da Palavra de Deus.

- Participação comum da Eucaristia. A Eucaristia é o centro e a raiz da nossa vida cristã, portanto, também da vida familiar.

- Aproximação do sacramento da Reconciliação.

- Vivência  das virtudes da humildade, da paciência, da serenidade, do equilíbrio. Isso ajuda a entender como a paciência sustenta o amor e é, em certa medida, como o seu termômetro.

- Prática da oração conjugal. O que nunca pode faltar na vida e no amadurecimento cristão é a oração. 

- Abertura às necessidades dos outros. Ser testemunha de solidariedade e generosidade principalmente para com os pobres. Saber doar-se.

· “Fidelidade da mente, do coração e da carne”.

4.  Os deveres da família cristã.

No plano de Deus Criador e Redentor a família descobre não só a sua “identidade”, o que “é”, mas também a sua “missão”, o que ela pode e deve “fazer”, ou seja, ser comunidade de vida e de amor. Cada dever particular da família é a expressão e atuação concreta de tal missão fundamental. Neste sentido apontamos para quatro deveres fundamentais da família:

a. A formação de uma comunidade de pessoas. “A família, fundada e vivificada pelo amor, é uma comunidade de pessoas: dos esposos, homem e mulher, dos pais e dos filhos, dos parentes. A sua primeira tarefa é a de viver fielmente a realidade da comunhão num constante empenho por fazer crescer uma autêntica comunidade de pessoas. Sem o amor, a família não pode viver, crescer e aperfeiçoar-se como comunidade de pessoas” (FC 18). “A família é o lugar privilegiado para a realização pessoal junto com os seres amados” (SD 214).

b. O serviço à vida. “A tarefa fundamental da família é o serviço à vida. É realizar, através da história, a bênção originária do Criador, transmitindo a imagem divina pela geração de novos seres humanos. A fecundidade é o fruto e o sinal do amor conjugal, o testemunho vivo da plena doação recíproca dos esposos”(FC 28). “Ser como o santuário da vida, serva da vida, já que o direito à vida é a base de todos os direitos humanos” (SD 214).  Mas não só. “Os pais, que transmitiram a vida aos filhos, têm uma gravíssima obrigação de educar a prole e por isso, devem ser reconhecidos como seus primeiros e principais educadores” (FC 36). É dever dos pais criar um ambiente que favoreça a completa educação pessoal e social dos filhos que há de ser completada pelo Estado e pela Igreja. Assim também, como membros vivos da família, os filhos colaborem a seu modo para a santificação e o bem de seus pais: agradecendo todo o bem que os pais lhe fizeram, assistindo na solidão da velhice, na doença, na viuvez...

c. A participação no desenvolvimento da sociedade. “A família tornou-se a ‘célula primeira e vital da sociedade’ porque constitui o seu fundamento e alimento contínuo mediante o dever de serviço à vida: saem, de fato da família os cidadãos e na família encontram a primeira escola daquelas virtudes sociais, que são a alma da vida e do desenvolvimento da mesma sociedade” (FC 42). “Por sua natureza e vocação, a família deve ser promotora do desenvolvimento, protagonista de uma autêntica política familiar” (SD 214).

d. A participação na vida e na missão da Igreja. “Entre os deveres fundamentais da família cristã estabelece-se o dever eclesial: colocar-se ao serviço da edificação do Reino de Deus na história, mediante a participação na vida e na missão da Igreja” (FC 49). “Ser Igreja doméstica que acolhe, vive, celebra e anuncia a Palavra de Deus, é santuário onde se edifica a santidade e a partir de onde a Igreja e o mundo podem ser santificados” (SD 214).

5. Os noivos como ministros do sacramento do Matrimônio.

“Os protagonistas da aliança matrimonial são um homem e uma mulher batizados, livres para contrair Matrimônio e que expressam livremente seu consentimento. ‘Ser livre’ quer dizer não sofrer constrangimento: não ser impedido por lei natural ou eclesiástica” (CIC 1625).

Deste modo, o Matrimônio se realiza pela manifestação da vontade de casar-se, que é o consentimento dos esposos. Elemento indispensável que produz o Matrimônio. Faltando o consentimento, não há casamento.

Com a explícita manifestação do casal pelo consentimento, há o conferimento do Sacramento do Matrimônio, sendo os próprios esposos os ministros da graça de Cristo. Assim, o sacerdote (ou diácono) que assiste a celebração acolhe o consentimento dos esposos em nome da Igreja e dá a bênção desta mesma Igreja. A presença do ministro da Igreja e também das testemunhas exprime visivelmente que o casamento é uma realidade eclesial.

6. Rito do Sacramento do Matrimônio.

a. Diálogo: O Sacerdote ou Diácono que assiste ao Matrimônio interroga os cônjuges quanto à liberdade, à fidelidade e à aceitação e educação dos filhos.

b. Consentimento: É o momento mais importante do casamento. “Consiste num ‘ato humano’ pelo qual os cônjuges se doam e se recebem mutuamente. Deve ser um ato da vontade de cada um dos contraentes, livre de violência ou medo grave. Nenhum poder humano pode suprir esse consentimento. Se faltar esta liberdade, o casamento será inválido” (cf. CIC 1625-1628). De mãos unidas e olhando um para o outro, os noivos se recebem mutuamente como marido e mulher, juram fidelidade um ao outro e prometem se pertencer todos os dias de suas vidas.  O compromisso de amar e respeitar o cônjuge só termina com a morte. 

c. Aceitação do consentimento: “O sacerdote ou diácono que assiste à celebração do Matrimônio acolhe o consentimento dos esposos em nome da Igreja e dá a bênção da Igreja” (CIC 1630), ou seja, ratifica o compromisso assumido dizendo: “O que Deus uniu, o homem não separe”.

d. Bênção e entrega das Alianças: A aliança colocada no dedo anular da mão esquerda de cada um dos nubentes deixa de ser um simples enfeite para se tornar sinal da aliança de amor e fidelidade entre os cônjuges e, também, sinal daquela Aliança de Deus com seu povo. A bênção e a entrega das alianças tornam visível a aliança de Cristo com a sua Igreja. O Matrimônio cristão lembra esta Aliança definitiva de Cristo.

e. Bênção Nupcial: o celebrante estende as mãos sobre os noivos e invoca a bênção de Deus. Na Bíblia, o gesto de impor as mãos significa comunicação de graças especiais. Simboliza os dons de Deus derramados na vida do novo casal. O casal pertence a Deus e um ao outro. Com a bênção de Deus, terão forças para enfrentar os desafios da vida.

II - ORIENTAÇÕES PASTORAIS

1. PREPARAÇÃO
1. A preparação para o Matrimônio deve constituir-se numa educação permanente para o   amor que, assumido e santificado pela caridade, caracteriza a união conjugal como revelação (sinal e instrumento) do amor esponsal de Cristo pela Igreja (CNBB, Orientações Pastorais sobre o Matrimônio nº 12, p. 4).

2. Dê-se especial atenção e destaque à Pastoral Familiar, de modo a tornar as famílias unidas pelo Sacramento do Matrimônio, verdadeiras Igrejas Domésticas e centros de evangelização, comunhão e participação.

3. Toda celebração matrimonial seja precedida por um profundo espírito pastoral, por parte da comunidade e por uma preparação remota, próxima  e imediata por parte dos Noivos (Cân. 1063).

4. A preparação remota começa na infância. É trabalho inspirado pela sabedoria e zelo dos pais. Os pais exercem um ministério catequético e educador na Igreja Doméstica. Essa tarefa não visa somente robustecer a vida da Igreja, mas também transformar a realidade. O casamento é realidade eclesial e social. Sem o fundamento humano e cristão que os pais oferecem aos filhos será difícil que outras instituições sociais consigam realizar suas finalidades e objetivos. Esta preparação remota se faz também no tempo da catequese. Necessariamente, os programas de educação da fé em vista da primeira Eucaristia e da solidificação da fé nos encontros de preparação da Crisma, reuniões feitas com alunos de escolas, nas aulas de Educação Religiosa, nos grupos de jovens e namorados.

5. A preparação próxima acontece nos encontros de noivos e em encontros de namorados, através de uma Catequese Juvenil, que propicie aos jovens discernirem toda a beleza da vocação familiar.

6. O Encontro de preparação de noivos é a etapa final de uma caminhada catequética destinada à descoberta do valor transcendente da vocação familiar cristã. O Encontro de preparação deve ajudar os nubentes a compreenderem que são chamados por Deus a viverem o amor existente entre Cristo e a sua Igreja.

7. Durante o Encontro de preparação dos noivos, sejam dadas, em tempo, todas as orientações práticas em relação ao consentimento (Cân. 1057); impedimentos (Cân. 1083 – 1094); dispensas matrimoniais (Cân. 1078); matrimônios mistos (Cân. 1124); doutrina e celebração do Sacramento, planejamento familiar, paternidade responsável e aspectos comunitários do Sacramento.

8. Os Encontros de preparação dos noivos deverão ser coordenados pela Pastoral Familiar Paroquial, que se desenvolverá e se orientará por um projeto unificado.

2.  DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

1. Os noivos devem entrar em contato com a Paróquia em que residem, ou, se moram em Paróquias diferentes, em uma delas, com um mês no mínimo de antecedência, para iniciarem o processo de Habilitação Matrimonial e para providenciarem os documentos necessários:

a. Certidão autêntica do Batismo, expedida expressamente para casamento e com data não anterior a seis meses, incluindo eventuais anotações no livro dos Batizados;

b. Caso seja um casamento de segundas núpcias, exige-se do viúvo ou da viúva o atestado de Óbito;

c. Comprovante de Habilitação para casamento civil quando possível;

d. Certificado de freqüência do Encontro de Noivos;

e. Se possível, comprovante de Dizimista por parte dos noivos ou de seus pais.

2. Antes da celebração do Matrimônio, deve constar que nada impeça sua válida e lícita celebração (Cân. 1066).

3. Antes da celebração do casamento, tenham os noivos uma entrevista pessoal com o Padre. Esse contato do Pároco com os noivos é indispensável para conhecê-los melhor e criar laços de amizade com os noivos.

4. Quanto aos proclamas, faça-se a publicação por três domingos sucessivos antes da celebração do casamento. A modalidade desta publicação fica a critério de cada Paróquia.

5. Realizado o casamento religioso, ele deve ser registrado no livro dos Casamentos da Paróquia; feitas as notificações necessárias às paróquias de onde vieram os batistérios, o processo deve ser cuidadosamente conservado no arquivo paroquial. Cuidem os Párocos, recebendo uma notificação, de anotá-la à margem, no respectivo livro de Batismo.

6. Seja fornecido aos nubentes um comprovante da celebração religiosa.

3. CASOS ESPECIAIS

A.  Licenças especiais
Exceto em casos de necessidades, sem licença do Bispo, ninguém assista (Cân. 1071):

a. Matrimônio que não possa ser reconhecido civilmente;

b. Matrimônio de quem tem obrigações naturais para com outra parte ou para com filhos nascidos de união precedente;

c.  Matrimônio de quem tenha abandonado notoriamente a fé católica;
d.  Matrimônio de quem esteja sob alguma censura (impedido pela Igreja);

e.  Matrimônio de menor, isto é, abaixo de 18 anos de idade para o homem e 16 anos de idade para a mulher, sem o conhecimento e contra a vontade razoável dos pais;

f.  Matrimônio a ser contraído por procurador, mencionado no Cân. 1105;
g.  Matrimônio dos vagantes;

h. Matrimônio de viúvos aposentados que querem casar-se somente com rito religioso para não perderem a aposentadoria.

B.  Matrimônios mistos

1. No caso de Matrimônio Misto (entre pessoa batizada na Igreja Católica ou nela recebida depois do Batismo, e outra batizada em Igreja ou comunidade eclesial que não está em plena comunhão com a Igreja Católica), sigam-se as normas da Pastoral Ecumênica. Para este caso, é sempre requerida a licença do Bispo.

2. Em caso de Matrimônio em que é necessária a dispensa de disparidade de culto (Cân. 1086) ou de licença de Matrimônio misto (Cân. 1125), observam-se as normas do Cân. 1118, para a celebração de tais matrimônios.

C. Casamento religioso de pessoas casadas apenas civilmente e separadas

1. A admissão do Sacramento do Matrimônio de pessoa unida a outra só com contrato civil e desta separada, merece especial cuidado por parte do Pároco.

2. Inicialmente, deve ser feito um acurado exame sobre a preparação do requerente, versando sobre alguns itens, com perguntas que esclareçam suas reais intenções:

a. Procura-se ouvir o testemunho de pessoas conhecidas do pretendente para saber de sua participação na vida eclesial e de sua vida como casado anteriormente;

b. A parte livre que está pretendendo tal Matrimônio também deve ser questionada;
c. O exame dos pretendentes deve ser feito confidencialmente e em segredo;

d. O resultado de tudo o que foi colhido pelo Pároco deve ser enviado ao Bispo para a devida licença.

3. O requerente deve apresentar documento oficial que comprove a existência do divórcio e das obrigações, originada de união precedente, para com outra parte.

4. Esse matrimônio deve ser celebrado de forma discreta, sem pompa ou solenidade.

4.  CELEBRAÇÃO 

1. Nunca marcar data e local do Matrimônio antes de ter sido concluído o processo de Habilitação Matrimonial.

2. O matrimônio seja celebrado na paróquia de um dos Noivos, na Igreja ou local onde a comunidade costuma se reunir para celebrar a fé, a não ser que haja motivos razoáveis que justifiquem a licença para a celebração em outra paróquia. Quando circunstâncias especiais sugerirem a celebração em outra paróquia, a transferência deve ser autorizada pelo Pároco onde se faz o processo de Habilitação Matrimonial (Cân. 1115).

3. O lugar próprio da celebração matrimonial é a Igreja Matriz ou Capela.

4. Sem diminuir a beleza da festa do casamento, procura-se ajudar os noivos e suas famílias a não ofuscar a dimensão religiosa.

5. A celebração do Casamento Religioso, embora deva ser uma verdadeira festa tanto para os noivos, como para suas famílias e convidados, seja contudo uma festa religiosa, e não com características simplesmente sociais e profanas. Tudo na celebração deve ajudar a criar este ambiente festivo religioso que convide os presentes a uma participação digna e respeitosa na Liturgia.

6. Deve-se cuidar para que o Casamento seja realizado dentro da Missa somente quando os Noivos e participantes estiverem bem preparados para isto, evitando-se assim, que a Missa seja apenas um enfeite.

7. Na Celebração do Casamento Religioso, não deve haver distinção de pessoas ou classes sociais, nem no tocante às Cerimônias, nem no tocante ao aparato externo, mas que haja nobreza, bom gosto e simplicidade na decoração da Igreja. Não haja diferença entre os que dispõem de mais ou menos recursos. Para que isto não fique à mercê dos decoradores profissionais, a ornamentação da Igreja deve ser sempre orientada pela própria Paróquia, sendo igual para todos, sem qualquer exceção.

8. A liturgia matrimonial deve ser preparada com os Noivos e realizada com a sua participação ativa, quer nas leituras bíblicas, quer na oração dos fiéis.

9. Deve haver uma equipe de Celebração para ajudar o sacerdote e para orientar os fotógrafos, músicos e cinegrafistas.

10. Não seja permitido o uso de músicas profanas durante a celebração do Matrimônio. Ficam, portanto, proibidas as músicas de novelas, filmes ou teatros. Também, recomenda-se que os instrumentos musicais não abafem o espírito religioso da cerimônia.

11. Para homenagear a fidelidade e para estimular a indissolúvel e sadia vida das famílias celebrem-se com solenidade as Bodas de Prata, de Ouro e de Diamante.

12. Para que o Sacramento do Matrimônio seja recebido com fruto, recomenda-se insistentemente aos noivos que se aproximem dos Sacramentos da Penitência e da Eucaristia (Cân. 1065).

13. Nos Casamentos Mistos, observar orientações sobre a Eucaristia nas Missas Especiais, nº 3.

5.  IDADE DOS NOIVOS

1. Sem licença do Bispo, os Párocos não assistam ao Matrimônio de homem menor de 18 anos ou mulher menor de 16 anos, mesmo em caso de gravidez (Cân. 1083).

2. A gravidez não deve ser considerada como motivo sério para apressar o Casamento. Cabe, portanto ao Pároco, ponderados todos os motivos, assumir a responsabilidade de pedir, conforme o caso, a dispensa ou licença.

6.  UNIÃO NATURAL

1. Diante de casos de moços e moças que fogem para casar-se ou se amasiam, deve-se estudar com prudência o problema de seu Matrimônio, pois são várias as causas:

a. Livrar-se da imposição dos pais, que obrigam os filhos a casar-se com outra pessoa;

b. Pais que aconselham ou consentem com a fuga dos filhos e depois aparentam surpresa porque isso aconteceu;

c. Livrar-se dos cursos de noivos;

d. Livrar-se das despesas exigidas por Casamento normal.

2. Apresentando-se um caso desses, não se deve acelerar o processo, nem a data do Casamento, mas sim, exigir que os noivos se preparem devidamente. Mesmo que tenha sido feito o ato civil, exige-se um prazo razoável para a Cerimônia Religiosa.

7.  TESTEMUNHAS

1. Sendo o matrimônio, um estado de vida na Igreja, é necessário que haja completa certeza a seu respeito. Daí a obrigação de haver testemunhas devidamente qualificadas (cf. CIC 1631). Em conformidade com o Cân. 1108, são suficientes duas testemunhas que sejam capazes de perceber o que está acontecendo no momento da Celebração e tenham condições de testemunhar.

2. Nos Encontros de Noivos, aproveite-se para esclarecer aos nubentes o papel dos padrinhos e sua responsabilidade, como testemunhas.

O Sacramento da Unção dos Enfermos

I – FUNDAMENTAÇÃO TEOLÓGICA

“Pela sagrada Unção dos Enfermos e pela oração dos presbíteros, a Igreja toda entrega os doentes aos cuidados do Senhor sofredor e glorificado, para que os alivie e salve. Exorta os mesmos a que livremente se associem à paixão e à morte de Cristo (Rm 8,17; Cl 1,24; 2Tm 2,11-12; 1Pd 4,13) e contribuam para o bem do povo de Deus” (CIC 1499).

1. O respeito ao enfermo.

“Para a Igreja, a doença não diminui a dignidade da pessoa humana, criada à imagem de Deus (Gn 1,26) e chamada à comunhão de vida com este mesmo Deus e com os irmãos em Cristo, o Filho e o Irmão”.

“Os doentes são sinais e imagens, além disso, do Cristo Jesus, pois servir aos doentes é servir ao próprio Jesus em seus membros sofredores: ‘Eu estava doente, e cuidaram de mim... todas as vezes que vocês fizeram isso a um dos menores de meus irmãos, foi a mim que o fizeram’ (Mt 25,36. 40)”.

“Ademais, os doentes são úteis ao mundo e à comunidade eclesial, seja enquanto testemunham a transitoriedade da vida presente, seja enquanto, vivendo a enfermidade em espírito de fé e de amor, ‘completam em sua carne o que falta aos sofrimentos de Cristo, por seu corpo, que é a Igreja’ (Cl 1,24)” (CNBB. Pastoral da Unção dos Enfermos nº 14, p. 21).

2. A enfermidade na vida humana.

“A enfermidade e o sofrimento sempre estiveram entre os problemas mais graves da vida humana. Na doença, o homem experimenta sua impotência, seus limites e sua finitude. Toda doença pode fazer-nos entrever a morte” (CIC 1500).

“A enfermidade pode levar a pessoa à angústia, a fechar-se sobre si mesma e, às vezes, ao desespero e à revolta contra Deus. Mas também pode tornar a pessoa mais madura, ajudá-la a discernir em sua vida o que não é essencial, para voltar-se àquilo que é essencial. Não raro, a doença provoca uma busca de Deus, um retorno a Ele” (CIC 1501).

3. A ação de Cristo no sacramento da Unção dos Enfermos.

“A compaixão de Cristo para com os doentes e suas numerosas curas de enfermos de todo tipo (Mt 4,24) são um sinal evidente de que ‘Deus visitou o seu povo’ (Lc 7,16) e de que o Reino de Deus está bem próximo. Jesus não só tem poder de curar, mas também de perdoar os pecados (Mc 2,5-12): ele veio curar o homem inteiro, alma e corpo; é o médico de que necessitam os doentes (Mc 2,17). Sua compaixão para com todos aqueles que sofrem é tão grande que ele se identifica com eles: ‘Estive doente e me visitastes’ (Mt 25,36). Seu amor de predileção pelos enfermos não cessou, ao longo dos séculos, de despertar a atenção toda especial dos cristãos para com todos os que sofrem no corpo e na alma. Esse amor está na origem dos incansáveis esforços para aliviá-los” (CIC 1503).

“A Igreja crê e confessa que existe, entre os sete sacramentos, um sacramento especialmente destinado a reconfortar aqueles que são provados pela enfermidade: a Unção dos Enfermos”.

“Esta unção sagrada dos enfermos foi instituída por Cristo nosso Senhor como um sacramento do Novo Testamento, verdadeira e propriamente dito, insinuado por Marcos (Mc 6,13), mas recomendado aos fiéis e promulgado por Tiago, Apóstolo e irmão do Senhor” (CIC 1511).

Estas são as palavras de Tiago, em sua Carta: “Alguém de vocês está doente? Mande chamar os presbíteros da Igreja para que rezem por ele, ungindo-o com óleo, em nome do Senhor. A oração feita com fé salvará o doente: o Senhor o levantará, e se ele tiver pecados, será perdoado” (Tg 5,14-15).

4. Quem recebe este sacramento?

“A Unção dos Enfermos ‘não é um sacramento só daqueles que se encontram às portas da morte. Portanto, tempo oportuno para receber a Unção dos Enfermos é certamente o momento em que o fiel começa a correr perigo de morte por motivo de doença, debilitação física ou velhice” (CIC 1514).

“Se um enfermo que recebeu a Unção dos Enfermos recobrar a saúde, pode, em caso de recair em doença grave, receber de novo este sacramento. No decorrer da mesma enfermidade, este sacramento pode ser reiterado se a doença se agravar. Permite-se receber a Unção dos Enfermos antes de uma cirurgia de alto risco. O mesmo vale também para as pessoas de idade avançada, cuja fragilidade se acentua” (CIC 1515).

5. Quem administra este sacramento?

“Só os sacerdotes (bispos e presbíteros) são ministros da Unção dos Enfermos. É dever dos pastores instruir os fiéis sobre os benefícios deste sacramento. Que os fiéis incentivem os doentes a chamar o sacerdote, para receber este sacramento. Que os doentes se preparem para recebê-lo com boas disposições, com a ajuda de seu pastor e de toda a comunidade eclesial, que é convidada a cercar de modo especial os doentes com suas orações e atenções fraternas” (CIC 1516).

6. Como é celebrado o sacramento da Unção dos Enfermos?

Este sacramento é celebrado como os outros sacramentos em uma celebração litúrgica e comunitária, que pode ser na família, no hospital ou na Igreja, para um só enfermo ou para um grupo. O sacerdote, em silêncio, impõe as mãos sobre o doente e depois o unge na fronte e nas mãos com óleo devidamente consagrado, isto é, óleo bento na Quinta-feira Santa. Durante a unção o sacerdote faz a seguinte oração: “Por esta santa unção e por sua infinita misericórdia, o Senhor venha em teu auxílio com a graça do Espírito Santo, para que, liberto de teus pecados, Ele te salve e, em sua bondade, alivie teus sofrimentos” (CIC 1513; Ritual da Unção dos Enfermos, nº 76).

7. Os efeitos da celebração deste sacramento.

“A graça especial do sacramento da Unção dos Enfermos tem como efeitos:

· a união do doente com a paixão de Cristo, para seu bem  e o bem de toda a Igreja;

· o reconforto, a paz e a coragem para suportar cristãmente os sofrimentos da doença ou da velhice;

· o perdão dos pecados, se o doente não pode obtê-lo pelo sacramento da Penitência;

· o restabelecimento da saúde, se isso convier à salvação espiritual, ‘se for esta a vontade de Deus’;

· a preparação para a passagem à vida eterna” (CIC 1532; 1520). A “unção fortalece o fim de nossa vida terrestre como que de um sólido baluarte para enfrentar as últimas lutas antes da entrada na casa do Pai” (CIC 1523).

II – ORIENTAÇÕES PASTORAIS

1. A PREPARAÇÃO

1. Os sacerdotes, os ministros extraordinários da comunhão eucarística e os catequistas desenvolvam uma pastoral conscientizadora sobre o sacramento da Unção dos Enfermos, pois não se trata apenas de uma “extrema unção”, mas da graça sacramental para quem se encontra enfermo.

2. Na Pastoral dos Enfermos e também na Catequese, haja empenho para superar concepções mágicas, fortemente presentes na religiosidade do povo, a respeito da Unção dos Enfermos.

3. Os fiéis sejam esclarecidos “sobre a possibilidade da cura, sem, porém, transformar a Unção, indevidamente, em ‘sacramento da cura’, obscurecendo ou desvirtuando seu significado principal de graça que ajuda o cristão enfermo a viver a fé, a esperança e a caridade” (CNBB. Pastoral da Unção dos Enfermos nº 14, p. 35).

2. A CELEBRAÇÃO

1. Para receber o sacramento da Unção dos Enfermos a pessoa deve ser batizada, estar em pleno uso da sua razão, saber o que é a Unção dos Enfermos e de alguma forma comece a estar em perigo de morte por doença ou velhice (Cf. Cân 1004,1).

2. “Pode-se repetir este sacramento se o doente, depois de ter convalescido, recair em doença grave, ou durante a mesma enfermidade, se o perigo se agravar” (Cân 1004,2).

3. “Na dúvida se o doente já atingiu o uso da razão, se está perigosamente doente, ou se já está morto, administre-se este sacramento” (Cân 1005).

4. “Administre-se este sacramento aos doentes que ao menos implicitamente o pediram quando estavam no uso de suas faculdades” (Cân 1006).

5. “Não se administre a unção dos enfermos aos que perseverarem obstinadamente em pecado grave manifesto” (Cân 1007).

6. Antes de uma cirurgia, sempre que motivada por doença grave, seja dado ao enfermo o sacramento da Unção (Cf. Ritual da Unção dos Enfermos, nº 10).

7. Pessoas idosas, já bastante debilitadas, mesmo não estando doentes, podem receber a Unção dos Enfermos (Idem, nº 11).

8. Recomenda-se celebrar nas paróquias, no dia onze de fevereiro – Dia Mundial do Enfermo – uma Missa especial para os enfermos e idosos. Aconselha-se também a celebrar periodicamente para os mesmos, dando oportunidade para o sacramento da Confissão ou Reconciliação.

9. Recomenda-se uma Missa especial para os doentes e idosos na Semana Santa, com a celebração comunitária da Unção dos Enfermos (Cf. Cân 1002).

10. Os Padres procurem visitar os doentes que não podem vir à Igreja, oferecendo-lhes a possibilidade para a Confissão, a Comunhão Eucarística e a Unção dos Enfermos, de modo especial, nos dias que antecedem o Natal e a Páscoa.

11. Os Ministros Extraordinários da Comunhão Eucarística, sempre que possível, ofereçam semanalmente aos enfermos a Comunhão Eucarística.

12. Informe-se o povo que, em situações graves imprevistas, o Padre pode ser chamado a qualquer hora do dia ou da noite.
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